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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CRFSN - CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL


269ª Sessão

	Recurso 8932

	Processo BCB 0201125273

	
	

	
	I - RECURSO VOLUNTÁRIO

	
	

	RECORRENTE:
	FRUTÍCULA YARA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

	
	

	RECORRIDO
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	
	II - RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDO:
	FRUTÍCULA YARA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO – Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens – Inteligência do § 1º do art. 1º da Lei 10.755, de 03.11.03, na redação dada pelo art. 126 da Lei 11.196, de 21.11.05 – Irregularidade caracterizada – Incidência de pena de multa pecuniária (inciso VII do art. 2º do primeiro diploma legal citado) - Planilha informativa do Banco Central do Brasil com sistemática de cálculo efetuada de acordo com a regulamentação baixada pela Circular 3.308, de 04.01.06 – Apuração do valor em montante superior a R$ 1.000,00 (um mil reais) – Apelo voluntário a que se dá provimento parcial – Recurso de ofício improvido.

	
	PENALIDADE: Multa Pecuniária.

BASE LEGAL: Lei nº 10.755/03, art. 1º.




ACÓRDÃO/CRSFN 7906/07:

R E L A T Ó R I O

1.
A Recorrida foi intimada pelo Departamento de Capitais Estrangeiros e Câmbio do Banco Central do Brasil (BACEN) , nos termos do art. 1º da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, a recolher multa devida sob a modalidade de encargo financeiro, no valor total de R$ 4.950.414,30 (quatro milhões, novecentos e cinqüenta mil e quatrocentos e quatorze reais e trinta centavos), pelo não pagamento de importações relativas às 96 (noventa e seis) Declarações de Importação (DIs) indicadas em relação anexa à intimação (fls. 01/06).

2.
A referida Lei foi, posteriormente, revogada pela Lei nº 10.755, de 3 de novembro de 2003, alterada, por sua vez, pela Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005.
DA DEFESA

3. A indiciada, dentro do prazo que lhe foi concedido pela referida Autarquia, defendeu-se com as seguintes alegações sobre as irregularidades apontadas pelo BACEN:

a) Os câmbios que se encontram em aberto não foram fechados por razões alheias à vontade da Defendentre;

b) Assim, atuando com produtos perecíveis, em sua maioria frutas, bacalhau e congelados, em importações que alcançam cerca de US$ 250,000.00 (duzentos e cinqüenta mil dólares) ao mês, é usual que algumas das mercadorias importadas cheguem ao Brasil com qualidade diferente da esperada, algumas vezes com grande parte da carga deteriorada, havendo, em função disso, a necessidade de contatos com a exportadora para que sejam repactuadas as bases das transações;

c) Pode ocorrer, então, que uma carga inicialmente negociada pelo valor de US$ 10,000.00 (dez mil dólares), por exemplo, ocasione um pagamento efetivo de 50% (cinqüenta por cento) daquele valor, como aconteceu com as DIs relacionadas na intimação;

d) Outra situação muito comum, ocorrida principalmente em 1999, foi a repactuação das operações com os fornecedores internacionais em razão da desvalorização do real, tendo sido concedidos descontos para a viabilização da continuidade dos negócios;

e) A impossibilidade de fechamento do câmbio, como inicialmente contratado, deveu-se, portanto, a caso fortuito e/ou de força maior, uma vez que as mercadorias não ingressaram no País como inicialmente combinado, não tendo existido, em face disso, cobrança judicial por parte dos exportadores;

f) Ressalte-se que das 96 (noventa e seis) DIs que deram origem à itimação, houve concessão de descontos por parte dos exportadores em relação a 57 (cinqüenta e sete) delas, conforme acertos efetuados por telefone, sendo que boa parte dos descontos resultaram da desvalorização da moeda ocorrida em 1999;;

g) A documentação referente a 11 (onze) Dis foi extraviada em razão de alagamento ocorrido nos escritórios da Defendente, o que impossibilitou a colação e descrição detalhada da empresa exportadora, tendo sido possível, tão-somente, que fossem relacionadas as declarações;

h) No caso de 6 (seis) DIs, o não fechamento do câmbio deveu-se ao fato de que as declarações foram utilizadas para cobrir as perdas de mercadorias oriundas de outros embarques, cujos fechamento do câmbio foram efetuados integralmente;

i) Em 4 (quatro) DIs, relativas a bacalhau adquirido da Noruega, a mercadoria chegou ao Brasil totalmente deteriorada, razão pela qual não foi efetuado o pagamento à exportadora (More Codfish), estando sendo negociada uma solução para o impasse;

j) Com relação a 2 (duas) DIs, está havendo negociação com a empresa exportadora visando a um aumento do prazo, tendo em vista que a mercadoria adquirida chegou ao nosso País com qualidade diversa daquela que foi contratada pelas partes;

k) Em 7 (sete) DIs o valor foi pago no Brasil, diretamente ao representante da exportadora, que não efetuou o repasse, o que deu origem a processo judicial, encerrado em virtude de acordo entre as partes, não havendo mais pendência com relação às operações;

l) Uma DI foi registrada equivocadamente pelo despachante, estando sendo preparado processo, junto à Alfândega, visando ao cancelamento da declaração;

m) No caso de 3 (três) outras DIs, ocorreu um problema de vinculação no fechamento do câmbio, estando a Requerente adotando as providências necessárias à regularização da pendência.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4. O BACEN considerou parcialmente procedente a defesa apresentada, tendo em vista que:

a) 4 (quatro) das Dis constantes da intimação inicial foram alvos de ROFs no prazo legal, não registrando o sistema multas para tais declarações;

b) No tocante a 26 (vinte e seis) DIs, verificou-se ser o saldo pendente inferior a US$ 10,000.00 (dez mil dólares) e a 10% (dez por cento) do valor total da importação, situação em que a Lei nº 9.817, de 1999, então vigente, afastava a incidência da multa diária pelo não pagamento da importação;

c) Em duas Dis há contratos de câmbio, igualmente pendentes de aplicação, com os mesmos valores, mercadorias, número de fatura registrados nas declarações, e apresentando como beneficiário da remessa de dólares ao exterior a empresa que consta como exportadora, motivo por que devem ser canceladas as multas previstas na memória de cálculo;

d) Quanto a duas outras DIs, constatou-se que foram alvos de ROFs fora do prazo indicado no inciso  do art. 1º da Lei nº 9.817, de 1999, cabendo, portanto, multa pelo período em que permaneceu a pendência indicada na intimação;

e) Uma DI revela contrato vinculado a outra declaração que não consta da intimação, com dados semelhantes em muitos aspectos; entretanto os “Rec Alfandegados” das duas são diferentes, revelando tratar-se de declarações distintas, persistindo, assim, as razões que levaram a Autarquia à imposição das multas;;

f) No que se refere às Dis restantes, verificou-se que elas permanecem sem aplicação, não existindo contratos igualmente pendentes de aplicação que a elas possam ser aplicados, mantendo-se as razões para as penalidades.

5. Diante disso, a Autarquia decidiu:

a) Tendo em vista o contido nas alíneas “a”, “b” e “c” do item anterior, arquivar o processo em relação às DIs mencionadas naqueles dispositivos, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional – CRSFN;

b) Considerando o disposto nas alíneas “d”, “e” e “f”, aplicar à Recorrente a pena de multa de R$ 15.080.144,49 (quinze milhões, oitenta mil e cento e quarenta e quatro reais e quarenta e nove centavos), atualizada na forma da legislação em vigor, com fulcro no art. 4º da Lei nº 10.755, de 3 de novembro de 2003.

6.
Conseqüentemente, foi a empresa Frutícula Yara intimada, em expediente de 28 de abril de 2005 (recebido em 5 de maio de 2005), a providenciar o recolhimento devido, no prazo de 15 (quinze) dias ou a apresentar de recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional - CRSFN.

DO RECURSO AO CRSFN

7.
Em expediente de 10 de maio de 2005, protocolado no Banco Central no dia 18 do mesmo mês, tempestivamente portanto, a Frutícula Yara apresentou recurso administrativo contra a decisão proferida pela Autarquia, repetindo as alegações apresentadas no item 3.

PARECER DA PFN

8.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou, no Parecer PGFN/CAF/CRSFN/SAGPS/Nº 0703/2006, de 31 de outubro de 2006, pelo improvimento do recurso de ofício e pelo provimento parcial do recurso voluntário, como segue:

a) Não há do que discordar quanto à parte absolutória da decisão do Banco Central do Brasil, referida nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 4;

b) O mesmo ocorre quanto às penalidades aplicadas pela primeira instância, porquanto sobejamente demonstrada a materialidade e autoria da infração apenada; ademais, os argumentos ora sustentados são os mesmos apresentados na fase inicial do feito, não havendo novidade ou comprovação documental que possam justificar alteração da decisão recorrida;

c) Por outro lado, tendo em vista que ainda não foi julgado o presente recurso, deveria ser observado o limite de penalidade imposto no § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003, isto é, 100% (cem por cento) do valor equivalente em reais da respectiva importação, uma vez que o § 1º do mesmo dispositivo, na redação dada pelo art. 126 da Lei nº 11.196, de 2005, dispõe que ele se aplica também às irregularidades previstas na legislação anterior, desde que pendentes de julgamento definitivo nas instâncias administrativas;

d) Deve ser notado, ainda, que o Banco Central do Brasil, pela Circular nº 3.308, de 2006, deu nova redação à Seção 13 do Capítulo 12 do Título 1 do Regulamento do Mercado de Câmbio e Capitais Internacionais – RMCCI, fixando as penalidades para casos como o presente em 0,5% (meio por cento) do valor equivalente em reais da respectiva importação;

e) Em homenagem ao princípio básico do Direito Penal concernente à retroatividade da norma penal mais benéfica ao apenado, deve ser reduzida a pena imposta à Recorrente;

f) Assim, opina-se pelo improvimento do recurso de ofício e pelo provimento parcial do recurso voluntário, mantendo-se a decisão recorrida no tocante à imputação de pena, mas determinando-se à Autoridade Autárquica a adequação da pena aos novos limites impostos pelo § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2005, e pela Circular nº 3.308, de 2006, do BACEN, ou seja, multa de R$ 7.261,62 (sete mil e duzentos e sessenta e um reais e sessenta e dois centavos), conforme informado na planilha das fls. 42/48.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 2006. Pedro Wilson Carrano Albuquerque - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório do Ilustre Conselheiro Pedro Wilson Carrano Albuquerque. Brasília, 21 de dezembro de 2006. Fábio Martins Faria.

V O T O

Voto pelo improvimento do recurso de ofício, por não haver do que discordar da decisão do Banco Central do Brasil.

Entendo, por outro lado, que foi sobejamente demonstrada a materialidade e autoria da infração, devendo, conseqüentemente, ser mantida a decisão recorrida no tocante à imputação de penalidade.

Tendo em vista, contudo, do disposto no § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003, e na Circular nº 3.308, de 2006, do Banco Central do Brasil, opino pela aplicação à Frutícula Yara de multa de R$ 7.261,62 (sete mil e duzentos e sessenta e um reais e sessenta e dois centavos), equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor equivalente em reais da importação questionada, presente o princípio básico do Direito Penal relativo à retroatividade da norma penal mais benéfica ao apenado e o fato de que o recurso aqui tratado ainda está pendente de julgamento.

É o meu Voto. Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2007. Pedro Wilson Carrano Albuquerque - Conselheiro-Relator.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, a) dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a FRUTÍCULA YARA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. pena de multa pecuniária, reduzindo-se o valor (R$ 15.080.144,49 – quinze milhões, oitenta mil, cento e quarenta e quatro reais e quarenta e nove centavos) arbitrado na origem para R$ 7.261,62 (sete mil, duzentos e sessenta e um reais e sessenta e dois centavos), que corresponde ao montante indicado na planilha informativa enviada pelo Banco Central do Brasil em atendimento a pedido de diligência formulado por este CRSFN, e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, FRUTÍCULA YARA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Raul Jorge de Pinho Curro, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 30 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
Ata publicada no DOU de 07.03.2007 – Seção 1 – pág. 33 e 34.

269ª Sessão

	Recurso 8956

	Processo BCB 0201125459

	
	

	
	I - RECURSO VOLUNTÁRIO

	
	

	RECORRENTE:
	SOTREQ S.A.

	
	

	RECORRIDO
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	
	II - RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDO:
	SOTREQ S.A.

	
	

	
	EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO – Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens – Inteligência do § 1º do art. 1º da Lei 10.755, de 03.11.03, na redação dada pelo art. 126 da Lei 11.196, de 21.11.05 – Irregularidade caracterizada – Incidência de pena de multa pecuniária (inciso VII do art. 2º do primeiro diploma legal citado) - Planilha informativa do Banco Central do Brasil com sistemática de cálculo efetuada de acordo com a regulamentação baixada pela Circular 3.308, de 04.01.06 – Apuração do valor em montante superior a R$ 1.000,00 (um mil reais) – Apelo voluntário a que se dá provimento parcial – Recurso de ofício improvido.

	
	PENALIDADE: Multa Pecuniária.

BASE LEGAL: Lei nº 10.755/03, art. 1º.




ACÓRDÃO/CRSFN 7907/07:

R E L A T Ó R I O

1.
A Recorrida foi intimada pelo Departamento de Capitais Estrangeiros e Câmbio do Banco Central do Brasil (BACEN) , nos termos do art. 1º da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, a recolher multa devida sob a modalidade de encargo financeiro, no valor total de R$ 7.578.272,33 (sete milhões, quinhentos e setenta e oito mil e duzentos e setenta e dois reais e trinta e três centavos), pelo não pagamento de importações relativas às 12 (doze) Declarações de Importação (DIs) indicadas em relação anexa à intimação (fls. 01/02).

2.
A referida Lei foi, posteriormente, revogada pela Lei nº 10.755, de 3 de novembro de 2003, alterada, por sua vez, pela Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005.
DA DEFESA

3. A indiciada, dentro do prazo que lhe foi concedido pela referida Autarquia, defendeu-se com as seguintes alegações sobre as irregularidades apontadas pelo BACEN:

a) A cobrança da multa é totalmente descabida e ilegal, já que todas as importações foram pagas no prazo legal;

b) Assim, fazendo parte de sua filosofia sempre atuar dentro dos ditames legais, sentiu-se constrangida ao receber a notificação do Banco Central, mesmo porque a responsabilidade pela vinculação do pagamento realizado com a DI/Adição não pode ser atribuída a ela, mas à Autarquia, que é a gestora das operações e, quando muito, ao Banco de eleição da impugnante.

c) Diante disso, cabe o cancelamento da intimação, bem como a cobrança de qualquer multa pelo atraso no pagamento das importações realizadas, até porque isso não ocorreu.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4. O BACEN considerou parcialmente procedente a defesa apresentada, tendo em vista que:

a) Foi constatada a regularização das DIs 97/0981398-6, 97/1090697-6 e 01/0395638-1, por meio de vinculações aos correspondentes contratos de câmbio, não mais se sujeitando tais operações à cobrança de multa;

b) As DIs 00/0519676-5 e 00/0519700-1 referem-se a operações com pagamentos previstos para longo prazo (ROF), não cabendo a incidência de multa em virtude da ausência de tipicidade legal;

c) Quanto às demais Dis, observa-se que, apesar de não mais haver saldo pendente de aplicação a contratos de câmbio, a documentação constante dos autos revela: I – embora a DI 01/0676639-7 tenha sofrido alterações em seu esquema de pagamento, com dilação do prazo originalmente previsto para o vencimento do saldo pendente, tal se deu após o prazo estabelecido no inciso II, art. 1º, da Lei nº 10.755, de 2003, incidindo a multa estabelecida no art. 4º daquele normativo até a data da retificação; II – as DIs 99/0974380-9, 99/0979536-1, 00/0805644-1, 00/1069654-1, 00/1069654-1, 00/1117134-5 e 01/0423586-1 foram vinculadas a ROFs, através dos quais tiveram seus respectivos esquemas de pagamento alterados de “em até 360 dias” para “acima de 360 dias”; contudo, as retificações também ocorreram após o prazo estabelecido no inciso II, art. 1º, da Lei nº 10.755, de 2003, incidindo a multa estabelecida no art. 4º do normativo até as respectivas alterações para o longo prazo.

5. Diante disso, a Autarquia decidiu:

a) Tendo em vista o contido na alínea “a” e “b” do item anterior, arquivar o processo em relação às DIs mencionadas naqueles dispositivos, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional – CRSFN;

b) Considerando o disposto na alínea “c”, aplicar à Recorrente a pena de multa de R$ 1.340.856,04 (um milhão, trezentos e quarenta mil e oitocentos e cinqüenta e seis reais e quatro centavos), com fulcro no art. 4º da Lei nº 10.755, de 3 de novembro de 2003.

6. Conseqüentemente, foi a empresa Sotreq S. A. intimada, em expediente de 24 de maio de 2005 (recebido em 31 de maio de 2005), a providenciar o recolhimento devido, no prazo de 15 (quinze) dias ou a apresentar de recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional - CRSFN.

DO RECURSO AO CRSFN

7. Em expediente de 13 de junho de 2005, protocolado no Banco Central no dia 15 do mesmo mês, tempestivamente portanto, a Sotreq apresentou recurso administrativo contra a decisão proferida pela Autarquia, alegando:

a) a decisão de primeira instância não deixa dúvida quanto ao efetivo pagamento das importações e fundamenta-se, basicamente, na alegação de que tal ocorreu fora do prazo;

b) só não foi possível a alteração das periodicidades das DIs em função de dificuldades de comunicação entre órgãos governamentais, inclusive não se considerando a baixa do CNPJ 33.081.712 em função da incorporação do acervo da Sotreq à Lion S. A., cujo CNPJ (61.064.689) substituiu o da incorporada;

c) a multa pecuniária tem valor superior ao total das importações no período considerado (R$ 1.340.856,04), não se podendo compreender o critério utilizado para o cálculo;

d) foi atendido, com as retificações, alterações e pagamentos realizados, o real objetivo das Leis nos. 9.817, de 1999, e 10.755, de 2003, que têm caráter meramente regulatório, só não se conseguindo a prática de determinados atos em face dos efeitos inesperados do ato de incorporação.   

PARECER DA PFN

8.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou, no Parecer PGFN/CAF/CRSFN/SAGPS/Nº 0685/2006, de 2 de outubro de 2006, pelo improvimento do recurso de ofício e pelo provimento parcial do recurso voluntário, como segue:

a) Não há do que discordar quanto à parte absolutória da decisão do Banco Central do Brasil, referida nas alíneas “a” e “b” do item 4;

b) O mesmo ocorre quanto à penalidade aplicada pela primeira instância, porquanto sobejamente demonstrada a materialidade e autoria da infração apenada; ademais, os argumentos ora sustentados são os mesmos apresentados na fase inicial do feito, não havendo novidade ou comprovação documental que possam justificar alteração da decisão recorrida;

c) Por outro lado, tendo em vista que ainda não foi julgado o presente recurso, deveria ser observado o limite de penalidade imposto no § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003, isto é, 100% (cem por cento) do valor equivalente em reais da respectiva importação, uma vez que o § 1º do mesmo dispositivo, na redação dada pelo art. 126 da Lei nº 11.196, de 2005, dispõe que ele se aplica também às irregularidades previstas na legislação anterior, desde que pendentes de julgamento definitivo nas instâncias administrativas;

d) Deve ser notado, ainda, que o Banco Central do Brasil, pela Circular nº 3.308, de 2006, deu nova redação à Seção 13 do Capítulo 12 do Título 1 do Regulamento do Mercado de Câmbio e Capitais Internacionais – RMCCI, fixando as penalidades para casos como o presente em 0,5% (meio por cento) do valor equivalente em reais da respectiva importação;

e) Em homenagem ao princípio básico do Direito Penal concernente à retroatividade da norma penal mais benéfica ao apenado, deve ser reduzida a pena imposta à Recorrente;

f) Assim, opina-se pelo improvimento do recurso de ofício e pelo provimento parcial do recurso voluntário, mantendo-se a decisão recorrida no tocante à imputação de pena, mas determinando-se à Autoridade Autárquica a adequação da pena aos novos limites impostos pelo § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2005, e pela Circular nº 3.308, de 2006, do BACEN, ou seja, multa de R$ 13.216,11 (treze mill e duzentos e dezesseis reais e onze centavos), conforme informado na planilha das fls. 109/110.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 2007. Pedro Wilson Carrano Albuquerque - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório do Ilustre Conselheiro Pedro Wilson Carrano Albuquerque. Brasília, 15 de janeiro de 2007. Marcos Galileu Lorena Dutra.

V O T O

Voto pelo improvimento do recurso de ofício, por não haver do que discordar da decisão do Banco Central do Brasil.

Entendo, por outro lado, que foi sobejamente demonstrada a materialidade e autoria da infração, devendo, conseqüentemente, ser mantida a decisão recorrida no tocante à imputação de penalidade.

Tendo em vista, contudo, do disposto no § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003, e na Circular nº 3.308, de 2006, do Banco Central do Brasil, opino pela aplicação à Sotreq de multa de R$ 13.216,11 (treze mill e duzentos e dezesseis reais e onze centavos), equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor equivalente em reais da importação questionada, presente o princípio básico do Direito Penal relativo à retroatividade da norma penal mais benéfica ao apenado e o fato de que o recurso aqui tratado ainda está pendente de julgamento. 

É o meu Voto. Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2007. Pedro Wilson Carrano Albuquerque - Conselheiro-Relator.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, a) dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a SOTREQ S.A. pena de multa pecuniária, reduzindo-se o valor (R$ 1.340.856,04 – um milhão, trezentos e quarenta mil, oitocentos e cinqüenta e seis reais e quatro centavos) arbitrado na origem para R$ 13.216,11 (treze mil, duzentos e dezesseis reais e onze centavos), que corresponde ao montante indicado na planilha informativa enviada pelo Banco Central do Brasil em atendimento a pedido de diligência formulado por este CRSFN, e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, SOTREQ S.A.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Raul Jorge de Pinho Curro, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 30 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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	RECURSO VOLUNTÁRIO

	
	

	RECORRENTE:
	HELICENTRO MORUMBI-ROTORTECH LTDA.

	
	

	RECORRIDO
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	
	EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIO – Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens – Inteligência do § 1º do art. 1º da Lei 10.755, de 03.11.03, na redação dada pelo art. 126 da Lei 11.196, de 21.11.05 – Irregularidade caracterizada – Incidência de pena de multa pecuniária (inciso VII do art. 2º do primeiro diploma legal citado) - Planilha informativa do Banco Central do Brasil com sistemática de cálculo efetuada de acordo com a regulamentação baixada pela Circular 3.308, de 04.01.06 – Apuração do valor em montante superior a R$ 1.000,00 (um mil reais) – Apelo voluntário a que se dá provimento parcial.

	
	PENALIDADE: Multa Pecuniária.

BASE LEGAL: Lei nº 10.755/03, art. 1º.




ACÓRDÃO/CRSFN 7908/07:

R E L A T Ó R I O

A Recorrente foi intimada a recolher a multa prevista no artigo 1º, inciso IV, da Lei 9817/99, posteriormente revogada pela Lei 10755/03, que, contudo, acolheu, da Lei revogada, as infrações, multas e sistemática de incidência em seus artigos 1º a 4º.

A Autarquia constatou que os saldos existentes nas Declarações de Importação – DIs pendentes de aplicação a contratos de câmbio, se encontram pendentes de regularização, sendo devida, portanto, a totalidade da multa informada na inicial, motivo pelo 
qual condenou a ora Recorrente.

A Recorrente, inconformada com a condenação, apresentou recurso tempestivo em que nega a materialidade da infração.

A Procuradoria da Fazenda Nacional – PGFN, em parecer que exarou, opinou pelo provimento parcial do recurso voluntário, mantendo-se a decisão recorrida no que toca à imputação de pena à Recorrente, mas determinando-se à Autoridade Autárquica a adequação da pena aos novos limites supervenientes pelo § 2º do art. 1º da Lei 10.755 e pela Circular 3.308 do Banco Central do Brasil.

É o RELATÓRIO. Brasília, 15 de janeiro de 2007. Fábio Martins Faria - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório do Ilustre Conselheiro Fábio M. Faria. São Paulo, dezessete de janeiro de 2007. Edmundo de Paulo.

V O T O

Trata-se de Recurso Voluntário perante este CRSFN, em face da decisão de primeira instância que aplicou à Recorrente, com fulcro no artigo 4º da Lei 10.755/03, a pena de Multa pecuniária  em relação às importações consignadas na inicial e nas quais restou caracterizado o não-pagamento no prazo regulamentar.

De fato, constata-se nos autos, por meio de pesquisa no Sistema de Informações Banco Central – SISBACEN, que as DIs ali indicadas permanecem com saldos pendentes de regularização, sendo, portanto, devida a multa estabelecida no artigo 4º da citada Lei 10.755/03.

Em que pesem os argumentos apresentados em seu recurso, a verdade é que a autoria e a materialidade restaram plenamente caracterizados, sendo impossível afastar as irregularidades cometidas.

Dessa forma, voto pelo provimento parcial do recurso voluntário, confirmando a decisão recorrida com a adequação da pena aos novos limites impostos pelo § 2º do art. 1º da Lei 10.755/03 e pela Circular BACEN 3.308.

É o VOTO. Brasília, 31 de janeiro de 2007. Fábio Martins Faria - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a HELICENTRO MORUMBI-ROTORTECH LTDA. pena de multa pecuniária, reduzindo-se o valor (R$ 31.595.187,78 – trinta e um milhões, quinhentos e noventa e cinco mil, cento e oitenta e sete reais e setenta e oito centavos) arbitrado na origem para R$ 3.476,27 (três mil, quatrocentos e setenta e seis reais e vinte e sete centavos), que corresponde ao montante indicado na planilha informativa enviada pelo Banco Central do Brasil em atendimento a pedido de diligência formulado por este CRSFN. Anotada a presença do advogado Paulo Roberto Andrade, que acompanhou o julgamento do caso vertente.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Fábio Martins Faria, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Rodrigo Pirajá Wienskoski , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Retificado  em 17.10.2007.

Brasília, 30 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

FÁBIO MARTINS FARIA

Relator

RODRIGO PIRAJÁ WIENSKOSKI

Procurador da Fazenda Nacional
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	EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO – Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens – Inteligência do § 1º do art. 1º da Lei 10.755, de 03.11.03, na redação dada pelo art. 126 da Lei 11.196, de 21.11.05 – Irregularidade caracterizada – Incidência de pena de multa pecuniária (inciso VII do art. 2º do primeiro diploma legal citado) - Planilha informativa do Banco Central do Brasil com sistemática de cálculo efetuada de acordo com a regulamentação baixada pela Circular 3.308, de 04.01.06 – Apuração do valor em montante superior a R$ 1.000,00 (um mil reais) – Apelo voluntário a que se dá provimento parcial – Recurso de ofício improvido.

	
	PENALIDADE: Multa Pecuniária.

BASE LEGAL: Lei nº 10.755/03, art. 1º.




ACÓRDÃO/CRSFN 7909/07:

R E L A T Ó R I O

DO OBJETO

1.
A Recorrida foi intimada pelo Departamento de Capitais Estrangeiros e Câmbio do Banco Central do Brasil (BACEN) , nos termos do art. 1º da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, a recolher multa devida sob a modalidade de encargo financeiro, no valor total de R$  1.236.474,11  (um milhão, duzentos e trinta e seis mil reais e onze centavos), pelo não pagamento de importações relativas às 6 (seis) Declarações de Importação (DIs) indicadas em relação anexa à intimação (fls. 01/02).

2.
A referida Lei foi, posteriormente, revogada pela Lei nº 10.755, de 3 de novembro de 2003, alterada, por sua vez, pela Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005.
DA DEFESA

3. Sobre as irregularidades apontadas pelo BACEN, a indiciada defendeu-se com as seguintes alegações:

a) Ao contrário do que alega o BACEN, nenhuma das importações que qeram origem à penalidade encontra-se na situação prevista no art. 1º, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 1999, uma vez que não houve atraso no tocante a qualquer dos pagamentos previstos nas DIs arroladas na intimação;

b) O saldo encontrado em uma das DIs (97/1121789-9) é decorrente de erro envolvendo o seguro contratado entre as partes, visto que o valor acordado foi calculado com base no preço CIF, enquanto a negociação foi realizada na modalidade FOB;

c) Duas das DIs (97/11519518 e 00/11127532) foram registradas indevidamente como “a vista”, quando o correto seria “a prazo”; ademais, as operações já foram regularizadas, com a aplicação dos Contratos de Câmbio 97/062788 e 97/0073548;

d) O saldo encontrado na DI 99/08096133 corresponde a desconto concedido pelo exportador, visto que as mercadorias enviadas tinham especificação técnica diferente da contratada pelas partes;

e) As DIs 99/09016575 e 99/09736667 foram refinanciadas, não tendo, contudo, sido vinculadas ao respectivo Registro de Operações Financeiras – ROF, já tendo a empresa providenciado junto ao DECEX a alteração da licença de exportação, faltando, apenas, a alteração da DI na Secretaria da Receita Federal, prejudicada em função de greve dos servidores do Órgão;

f) A aplicação da multa fere o princípio da finalidade, visto que a recorrente não praticou qualquer das condutas combatidas pela Lei nº 9.817, de 1999;

g) A Lei nº 9.817, de 1999, apesar de não expressamente revogada, caiu em desuso, não mais sendo aplicada, já que o comportamento por ela combatido não mais pode ocorrer no cenário econômico nacional;

h) A lei referida na alínea anterior é inconstitucional, na medida em que interfere em relações de direito privado e no livre exercício da atividade econômica;

i) Também é inconstitucional a Carta-Circular nº 2.955, de 21 de fevereiro de 2001, do Banco Central do Brasil, tendo em vista que descreve fórmulas de aplicação de multa, inclusive com variáveis que não se encontram na Lei nº 9.817, de 1999;

j) A multa desrespeita os princípios da razoabilidade e proporcionalidade ao atingir valor muitas vezes superior ao próprio montante das operações comerciais julgadas irregulares; outrossim, revela-se contra o interesse público, por debilitar a situação financeira de tradicional e ilibada empresa;

k) A multa fere o princípio do não-confisco;

l) Deve ser observado o limite, para a aplicação de penalidade, estabelecido pela Lei nº 10.755, de 2003, de acordo com o princípio da retroatividade da lei mais benéfica.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4. O BACEN considerou parcialmente procedente a defesa apresentada, tendo em vista que:

a) O exame da aventada inconstitucionalidade da Lei nº 9.817, de 1999, bem como seu alegado desuso e ineficácia pragmática, não encontra na Autarquia o fórum adequado; outrossim, a Lei foi revogada pela Lei nº 10.755, de 2003, que acolheu, em seus arts. 1º e 4º, os fatos puníveis e a sistemática de incidência da multa previstos no normativo revogado;

b) Não há que se falar em inconstitucionalidade da Carta-Circular nº 2.955, de 2001, visto que o normativo não estabelece sanções ou cria obrigações para os administrados, apenas regulando a multa prevista na Lei nº 9.817, de 1999, conforme determinado em seu art. 3º, obedecidos os parâmetros determinados na legislação;

c) Não cabe a invocação da defesa relativamente ao princípio da retroatividade benéfica das leis, já que a Lei nº 10.755, de 2003, em seu art. 4º, veda expressamente sua aplicação;

d) Constatou-se que o saldo pendente de pagamento, no tocante à DI 97/11217899, é inferior a US$ 10,000.00 (dez mil dólares) e não é superior a 10% (dez por cento) do valor da importação, não se aplicando, portanto, a multa de que trata a legislação vigente;

e) A DI 97/11519518 foi vinculada ao Contrato de Câmbio 07347/5885-97/037519, que já se encontrava totalmente aplicado, não sendo possível afirmar-se, com certeza absoluta, que tal importação não foi paga, restando afastada, assim, a incidência da multa;

f) Quanto à DI 00/11127532, houve pagamento mediante o Contrato de Câmbio 07347/5885-00/073548, descaracterizando-se a irregularidade;

g)  No que se refere à DI 99/08096133, a indiciada não juntou documentação hábil comprovando a inadequação técnica das mercadorias e o posterior desconto, permanecendo a irregularidade;

h) a comprovação do refinanciamento das dívidas relativas às DIs 99/09016575 e 99/0973666-7 deu-se somente em 28 e 26 de agosto de 2002, respectivamente, datas das retificações das declarações, havendo inadimplência e a conseqüente aplicação da multa até aqueles dias.

5. Diante disso, a Autarquia decidiu:

a) Tendo em vista o contido na alínea “d”, “e” e “f” do item anterior, arquivar o processo em relação às DIs mencionadas naqueles dispositivos, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional – CRSFN;

b) Considerando o disposto nas alíneas “g” e “h”, aplicar à Recorrente a pena de multa pecuniária de R$ 1.212.435,06 (um milhão, duzentos e doze mil e quatrocentos e trinta e cinco reais e seis centavos), com fulcro no art. 4º da Lei nº 10.755, de 3 de novembro de 2003.

6.
Conseqüentemente, foi a empresa Injepet intimada, em expediente de 13 de abril de 2005 (recebido em 6 de maio de 2005), a providenciar o recolhimento devido, no prazo de 15 (quinze) dias ou a apresentar de recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional - CRSFN.

DO RECURSO AO CRSFN

7.
Em expediente de 23 de maio de 2005, protocolado no Banco Central na mesma data (segunda-feira), tempestivamente portanto, a Injepet apresentou recurso administrativo contra a decisão proferida pela Autarquia, reiterando considerações levantadas no item 3 e alegando:

a) Não houve atraso no tocante a qualquer dos pagamentos previstos das DIs arroladas na carta intimatória referida no item inicial deste Relatório, tanto assim que o Banco Central resolveu arquivar as punições aplicadas relativamente às Declarações 97/11217899, 97/11519518 e 00/11127532;

b) Quanto às operações instrumentalizadas pelas Declarações 99/08096133, 99/09016575 e 99/09736667, deveria, também, ter havido o afastamento das penalidades, haja vista que nenhuma das hipóteses autorizadoras da aplicação da multa estabelecida pelas Leis nº 9.817, de 1999 e nº 10.755, de 2003 está presente no caso examinado nos autos;

c) Deste modo, as obrigações representadas pela DI 99/08096133 não estavam pendentes à época da autuação da Injepet e nem autorizavam a aplicação de qualquer multa; o saldo existente foi decorrente de desconto concedido pelo exportador uma vez que as peças enviadas tinham especificação técnica diversa daquela que havia sido contratada entre as partes; além do mais, o contrato de câmbio tem valor inferior a US$ 10,000.00 (dez mil dólares), aspecto não visto pelo BACEN, o que eliminaria a penalidade pecuniária por força do que dispunha o art. 2º, incisos IV e V, da Lei nº 9.817, de 1999, e agora estabelece a Lei nº 10.755, de 2003;

d) Também merece reparo a decisão tomada em relação às DIs 99/09016575 e 99/09736667, cujos valores foram refinanciados junto ao Banco Safra, tendo as pendências constantes do SISBACEN decorrido de mero desencontro de informações; no caso, não houve falta de pagamento pelo simples fato de que as obrigações foram adimplidas em outro momento, livre e legalmente acertado entre as partes e já anunciado ao BACEN;

e) Alternativamente, se o CRSFN não acolher suas ponderações acima apresentadas, deve ser observada a regra o item 3 (a) da Subseção 1, Seção 13, Capítulo 12, Título 1, do Regulamento do Mercado de Câmbio e Capitais Internacionais, estabelecido pela Circular BACEN nº 3.280/05, para a fixação do valor da multa que será aplicada.   

PARECER DA PFN

8.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou, no Parecer PGFN/CAF/CRSFN/SAGPS/Nº 0685/2006, de 2 de outubro de 2006, pelo improvimento do recurso de ofício e pelo provimento parcial do recurso voluntário, como segue:

a) A impossibilidade jurídica dos órgãos da própria Administração declararem a inconstitucionalidade de leis ou atos normativos aos quais estejam sujeitos é entendimento pacífico dentro da Administração, não sendo o processo administrativo, portanto, o instrumento apto, nem o foro adequado, para questionamentos da espécie;

b) Não há do que discordar quanto à parte absolutória da decisão do Banco Central do Brasil, referida na alínea “a” do item 5;

c) O mesmo ocorre quanto à penalidade aplicada pela primeira instância, porquanto sobejamente demonstrada a materialidade e autoria da infração apenada; ademais, os argumentos ora sustentados são os mesmos apresentados na fase inicial do feito, não havendo novidade ou comprovação documental que possam justificar alteração da decisão recorrida;

d) Por outro lado, tendo em vista que ainda não foi julgado o presente recurso, deveria ser observado o limite de penalidade imposto no § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003, isto é, 100% (cem por cento) do valor equivalente em reais da respectiva importação, uma vez que o § 1º do mesmo dispositivo, na redação dada pelo art. 126 da Lei nº 11.196, de 2005, dispõe que ele se aplica também às irregularidades previstas na legislação anterior, desde que pendentes de julgamento definitivo nas instâncias administrativas;

e) Deve ser notado, ainda, que o Banco Central do Brasil, pela Circular nº 3.308, de 2006, deu nova redação à Seção 13 do Capítulo 12 do Título 1 do Regulamento do Mercado de Câmbio e Capitais Internacionais – RMCCI, fixando as penalidades para casos como o presente em 0,5% (meio por cento) do valor equivalente em reais da respectiva importação;

f) Em homenagem ao princípio básico do Direito Penal concernente à retroatividade da norma penal mais benéfica ao apenado, deve ser reduzida a pena imposta à Recorrente;

g) Assim, opina-se pelo improvimento do recurso de ofício e pelo provimento parcial do recurso voluntário, mantendo-se a decisão recorrida no tocante à imputação de pena, mas determinando-se à Autoridade Autárquica a sua adequação aos novos limites impostos pelo § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2005, e pela Circular nº 3.308, de 2006, do BACEN, ou seja, multa de R$ 8.194,46 (oito mil e cento e noventa e quatro reais e quarenta e seis centavos), conforme informado na planilha das fls. 569/570.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 2007. Pedro Wilson Carrano Albuquerque - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório do Ilustre Conselheiro Pedro Wilson Carrano Albuquerque. Brasília, 15 de janeiro de 2007. Marcos Galileu Lorena Dutra.

V O T O

Voto pelo improvimento do recurso de ofício, por não haver do que discordar da decisão do Banco Central do Brasil.

Entendo, por outro lado, que foi sobejamente demonstrada a materialidade e autoria da infração, devendo, conseqüentemente, ser mantida a decisão recorrida no tocante à imputação de penalidade.

Tendo em vista, contudo, do disposto no § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003, e na Circular nº 3.308, de 2006, do Banco Central do Brasil, opino pela aplicação à Injepet de multa de R$ 8.194,46 (oito mil e cento e noventa e quatro reais e quarenta e seis centavos), equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor equivalente em reais da importação questionada, presente o princípio básico do Direito Penal relativo à retroatividade da norma penal mais benéfica ao apenado e o fato de que o recurso aqui tratado ainda está pendente de julgamento. 

É o meu Voto. Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2007. Pedro Wilson Carrano Albuquerque - Conselheiro-Relator.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, a) dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a INJEPET EMBALAGENS LTDA. pena de multa pecuniária, reduzindo-se o valor (R$ 1.212.435,06 – um milhão, duzentos e doze mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e seis centavos) arbitrado na origem para R$ 8.194,46 (oito mil, cento e noventa e quatro reais e quarenta e seis centavos), que corresponde ao montante indicado na planilha informativa enviada pelo Banco Central do Brasil em atendimento a pedido de diligência formulado por este CRSFN, e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, INJEPET EMBALAGENS LTDA.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Raul Jorge de Pinho Curro, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 30 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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	EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO – Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens – Inteligência do § 1º do art. 1º da Lei 10.755, de 03.11.03, na redação dada pelo art. 126 da Lei 11.196, de 21.11.05 – Irregularidade caracterizada – Incidência de pena de multa pecuniária (inciso VII do art. 2º do primeiro diploma legal citado) - Planilha informativa do Banco Central do Brasil com sistemática de cálculo efetuada de acordo com a regulamentação baixada pela Circular 3.308, de 04.01.06 – Apuração do valor em montante superior a R$ 1.000,00 (um mil reais) – Apelo voluntário a que se dá provimento parcial – Recurso de ofício improvido.
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BASE LEGAL: Lei nº 10.755/03, art. 1º.




ACÓRDÃO/CRSFN 7910/07:

R E L A T Ó R I O

DO OBJETO

1.
A Recorrida foi intimada pelo Departamento de Capitais Estrangeiros e Câmbio do Banco Central do Brasil (BACEN) , nos termos do art. 1º da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, a recolher multa devida sob a modalidade de encargo financeiro, no valor total de R$ 317.065,51 (trezentos e dezessete mil e sessenta e cinco reais e cinqüenta e um centavos), pelo não pagamento de importações relativas às 2 (duas) Declarações de Importação (DIs) indicadas em relação anexa à intimação (fls. 01/02).

2.
A referida Lei foi, posteriormente, revogada pela Lei nº 10.755, de 3 de novembro de 2003, alterada, por sua vez, pela Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005.
DA DEFESA

3.
A indiciada não apresentou suas razões de defesa, dentro do prazo que lhe foi concedido pela referida Autarquia.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4. O BACEN, verificando estarem os autos em boa ordem, decidiu:

a) como o Sistema de Informações Banco Central – Sisbacen demonstrou a retificação da DI 97/0875433-1 para “sem cobertura cambial”, restando descaracterizada a irregularidade descrita na intimação inicial, arquivar o processo em relação à respectiva importação, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional;

b) tendo em vista a permanência do não pagamento da DI 00/0539443 no prazo regulamentar e o disposto no art. 1º da Lei nº 9.817, de 1999 (atualmente art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003), aplicando à Schahin a pena de multa no valor de R$ 815.756,21 (oitocentos e quinze mil e setecentos e cinqüenta e seis reais e vinte e um centavos).

5.
Conseqüentemente, foi a empresa Schahin Engenharia Ltda. intimada, em expediente de 1º de abril de 2005 (recebido em 3 de junho de 2005), a providenciar o recolhimento devido, no prazo de 15 (quinze) dias ou a apresentar de recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional - CRSFN.

DO RECURSO AO CRSFN

6. Em expediente de 17 de junho de 2005, protocolado no Banco Central na mesma data, tempestivamente portanto, a Schahin Engenharia S. A. (atual denominação social da Schahin Engenharia Ltda.) apresentou recurso administrativo contra a decisão proferida pela Autarquia, alegando:

a) a importação realizada sob a DI 00/05394443 foi originalmente feita com prazo para pagamento inferior a 360 dias, tendo havido, porém, uma alteração nas condições da operação, sendo que o prazo para pagamento pelos produtos importados foi prorrogado, passando a ser superior a 360 dias;

b) assim, não houve falta de pagamento das importações, mas, tão-somente, alteração da condição de pagamento original, constituindo um abuso pretender-se impor à Recorrente qualquer penalidade por suposta falta de pagamento, uma vez que ela não incidiu no tipo jurídico que enseja a aplicação da multa estabelecida na Lei nº 9.817, de 1999, revogada pela Lei nº 10.755, de 2003;

c) nesse contexto, está providenciando a devida retificação junto ao Departamento de Operações de Comércio Exterior – DECEX, da Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e o devido Registro de Operação Financeira (ROF) perante o Banco Central do Brasil, de modo a sanar qualquer irregularidade que possa ainda haver em relação à matéria aqui tratada.  

PARECER DA PFN

7. Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou, no Parecer PGFN/CAF/CRSFN/SAGPS/Nº 0687/2006, de 2 de outubro de 2006, pelo improvimento do recurso de ofício e pelo provimento parcial do recurso voluntário, como segue:

a) Não há do que discordar quanto à parte absolutória da decisão do Banco Central do Brasil, referida na alínea “a” do item 4;

b) O mesmo ocorre quanto à penalidade aplicada pela primeira instância, porquanto sobejamente demonstrada a materialidade e autoria da infração apenada; ademais, os argumentos ora sustentados são os mesmos apresentados na fase inicial do feito, não havendo novidade ou comprovação documental que possam justificar alteração da decisão recorrida;

c) Por outro lado, tendo em vista que ainda não foi julgado o presente recurso, deveria ser observado o limite de penalidade imposto no § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003, isto é, 100% (cem por cento) do valor equivalente em reais da respectiva importação, uma vez que o § 1º do mesmo dispositivo, na redação dada pelo art. 126 da Lei nº 11.196, de 2005, dispõe que ele se aplica também às irregularidades previstas na legislação anterior, desde que pendentes de julgamento definitivo nas instâncias administrativas;

d) Deve ser notado, ainda, que o Banco Central do Brasil, pela Circular nº 3.308, de 2006, deu nova redação à Seção 13 do Capítulo 12 do Título 1 do Regulamento do Mercado de Câmbio e Capitais Internacionais – RMCCI, fixando as penalidades para casos como o presente em 0,5% (meio por cento) do valor equivalente em reais da respectiva importação;

e) Em homenagem ao princípio básico do Direito Penal concernente à retroatividade da norma penal mais benéfica ao apenado, deve ser reduzida a pena imposta à Recorrente;

f) Assim, opina-se pelo improvimento do recurso de ofício e pelo provimento parcial do recurso voluntário, mantendo-se a decisão recorrida no tocante à imputação de pena, mas determinando-se à Autoridade Autárquica a adequação da pena aos novos limites impostos pelo § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2005, e pela Circular nº 3.308, de 2006, do BACEN, ou seja, multa de R$ 2.078,30 (dois mil e setenta e oito reais e trinta centavos), conforme informado na planilha das fls. 68/69.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 2007. Pedro Wilson Carrano Albuquerque - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório do Ilustre Conselheiro Pedro Wilson Carrano Albuquerque. Brasília, 15 de janeiro de 2007. Marcos Galileu Lorena Dutra.

V O T O

Voto pelo improvimento do recurso de ofício, por não haver do que discordar da decisão do Banco Central do Brasil.

Entendo, por outro lado, que foi sobejamente demonstrada a materialidade e autoria da infração, devendo, conseqüentemente, ser mantida a decisão recorrida no tocante à imputação de penalidade.

Tendo em vista, contudo, do disposto no § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003, e na Circular nº 3.308, de 2006, do Banco Central do Brasil, opino pela aplicação à Schahin de multa de R$ 2.078,30 (dois mil e setenta e oito reais e trinta centavos), equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor equivalente em reais da importação questionada, presente o princípio básico do Direito Penal relativo à retroatividade da norma penal mais benéfica ao apenado e o fato de que o recurso aqui tratado ainda está pendente de julgamento. 

É o meu Voto. Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2007 - Pedro Wilson Carrano Albuquerque - Conselheiro-Relator.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, a) dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a SCHAHIN ENGENHARIA LTDA. (atual SCHAHIN ENGENHARIA S.A.) pena de multa pecuniária, reduzindo-se o valor (R$ 815.756,21 – oitocentos e quinze mil, setecentos e cinqüenta e seis reais e vinte e um centavos) arbitrado na origem para R$ 2.078,30 (dois mil, setenta e oito reais e trinta centavos), que corresponde ao montante indicado na planilha informativa enviada pelo Banco Central do Brasil em atendimento a pedido de diligência formulado por este CRSFN, e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, SCHAHIN ENGENHARIA LTDA. (atual SCHAHIN ENGENHARIA S.A.).

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Raul Jorge de Pinho Curro, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 30 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional

Ata publicada no DOU de 07.03.2007 – Seção 1 – pág. 33 e 34.
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ACÓRDÃO/CRSFN 7911/07:

R E L A T Ó R I O

DO OBJETO

1.
A Recorrida foi intimada pelo Departamento de Capitais Estrangeiros e Câmbio do Banco Central do Brasil (BACEN) , nos termos do art. 1º da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, a recolher multa devida sob a modalidade de encargo financeiro, no valor total de R$  27.188.300,45  (vinte e sete milhões, cento e oitenta e oito mil e trezentos reais e quarenta e cinco centavos), pelo não pagamento de importações relativas às 68 (sessenta e oito) Declarações de Importação (DIs) indicadas em relação anexa à intimação (fls. 01/04).

2.
A referida Lei foi, posteriormente, revogada pela Lei nº 10.755, de 3 de novembro de 2003, alterada, por sua vez, pela Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005.
DA DEFESA

3.
Sobre as irregularidades apontadas pelo BACEN, a indiciada, juntando relação com a situação de cada DI, defendeu-se em 11 de fevereiro de 2003 com as seguintes alegações (fls. 14/44 ):

a) Algumas DIs já foram pagas, embora não tenham sido vinculadas corretamente ao Contrato de Câmbio correspondente como deveria ter sido feito, estando a empresa providenciando as correções devidas junto aos bancos e ao despachante, conforme o caso;

b) Existem DIs em aberto sem pagamento devido a renegociação do débito com o importador, sendo que na maioria delas já foi firmado acordo para o pagamento parcelado do valor devido e em outras ainda está havendo negociação; o atraso ocorreu devido à variação cambial pela qual o País passou e à dificuldade financeira para a Arteb honrar seus compromissos nas datas aprazadas;

c) Dada a dificuldade encontrada nas renegociações, os acordos vêm sendo firmados posteriormente ao vencimento das DIs.

4.
Posteriormente, em 27 de fevereiro de 2003, encaminhou documentação comprovando a regularização de 3 das DIs questionadas (99/04325910, 00/06154900 e 00/07500704), que não estavam vinculadas aos seus respectivos contratos de câmbio.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

5.
O BACEN considerou parcialmente procedente a defesa apresentada, tendo em vista que:

c) Dezesseis das DIs referidas na intimação, inclusive as mencionadas no item 4 deste Relatório, encontram-se regularizadas, de modo que resta afastada, no caso, a aplicação da multa prevista legalmente;

d) Com referência a cinco das DIs, que tratam de importação “com cobertura cambial e pagamento acima de 360 dias” – a longo prazo, portanto – integralmente amparadas em Registros de Operações Financeiras (ROF) de igual valor, fica descaracterizada a imputação constante da inicial em virtude da ausência de tipicidade legal prevista na Lei nº 9.817, de 1999;

e) No caso da DI 97/07303948 (Adições 0001 e 002), apenas uma parcela do valor da importação, definida como pagamento antecipado, foi aplicada, devendo incidir sobre o saldo remanescente a multa prevista na legislação aplicável, a qual se expressa em R$ 237.553,64 (duzentos e trinta e sete mil e quinhentos e cinqüenta e três reais e sessenta e quatro centavos), conforme memória de cálculo constante das fls. 299/303;

f)   Não foram adotadas providências com vistas à regularização de 38 DIs, de modo que sobre elas incide a multa instituída pela Lei nº 9.817, de 1999;

g) Sete DIs correspondem a importações realizadas, originalmente, sob a condição de “com cobertura cambial” e pagamento a prazo inferior a 360 dias, tendo sido retificadas para “com cobertura e pagamento acima de 360 dias”, amparadas nos respectivos ROFs, devendo incidir a multa por não-pagamento de importação até a data em que se processaram as retificações;

h) Sobre a DI 99/01098556, há dados no contrato de câmbio que não se conciliam com os que caracterizam a Declaração, inconsistência que não permite o acolhimento de aplicação de parcela na modalidade de “pagamento antecipado preponderante”, permanecendo a aplicar  parcela a prazo, “com cobertura cambial e pagamento em até 180 dias”, o que torna cabível a imposição de multa pecuniária em virtude do não-pagamento da importação..

6.
Considerando o disposto no item anterior, a Autarquia decidiu:

a) Tendo em vista o contido nas alíneas “a” e “b”, arquivar o processo em relação às DIs de que tratam aqueles dispositivos, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional – CRSFN;

b) Considerando o disposto nas alíneas “c”, “d”, “e” e “f”, aplicar à Recorrente, com fulcro no art. 4º da Lei nº 10.755, de 3 de novembro de 2003, a pena de multa pecuniária de R$ 78.317.972,66 (setenta e oito milhões, trezentos e dezessete mil e novecentos e setenta e dois reais e sessenta e seis centavos), em relação às importações em que restou caracterizado o não-pagamento no prazo previsto no art. 1º da Lei nº 9.817, de 1999 (art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003).

7.
Conseqüentemente, foi a empresa Indústrias Arteb S. A., em expediente de 14 de julho de 2005 (recebido em 15 de julho de 2005), intimada a providenciar o recolhimento devido, no prazo de 15 (quinze) dias ou a apresentar de recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional - CRSFN.

DO RECURSO AO CRSFN

8.
A Recorrente, interpôs recurso junto ao CRSFN em 1º de agosto de 2005, por intermédio de documento protocolado no Banco Central do Brasil na mesma data, tempestivamente portanto, alegando em sua defesa:

a) A multa é flagrantemente inconstitucional, por seu caráter confiscatório, por atentar contra o livre exercício da atividade econômica, pela violação do princípio da legalidade – na medida em que a legislação não atribui ao Banco Central poder para obrigar as empresas a efetuar o pagamento de importação antes do prazo acordado com o próprio credor –, por não ter sido observado o devido processo legal e pelas lacunas constatadas na intimação inicial, que também caracterizam nulidade do processo administrativo por desobediência ao princípio da motivação;

b) Não há nos autos prova de que a Recorrente tenha auferido vantagem indevida ou causado prejuízo ao País, bem como, de qualquer forma, reduzido a eficácia das normas emanadas pelo Banco Central do Brasil, a ponto de se justificar a aplicação de multa tão elevada, sem amparo legal no caso presente;

c) Em relação ao caso referido na alínea “c” do item 5, a importação a que se refere a DI ali mencionada foi integralmente paga na condição de pagamento antecipado, estando sendo providenciada, também, junto ao Banco do Brasil, a vinculação da Declaração ao Contrato de Câmbio 97/018281;

d) No caso das DIs tratadas na alínea “d” do mesmo dispositivo, cabem as seguintes ponderações:

I em 10 delas, com um só fornecedor (Magnetti Marelli), a Recorrente, ao contrário do que afirmou o Banco Central, adotou, efetivamente, providências para a sua regularização, uma vez que os débitos relativos às Declarações foram renegociados e objeto de acordo formal entre as partes, inclusive com remissão parcial da dívida;

III no tocante a outras 25 DIs, consideradas irregulares pelo BACEN, também houve renegociação de débito, dessa vez com o fornecedor Hella KG, do que resultou um acordo formal para novação de dívida, com substancial redução do valor originalmente devido pela Recorrente;

IV quanto à DI 98/11885540, também houve a devida regularização, com a vinculação a contrato de câmbio, conforme carta do Banco Sudameris Brasil S. A.;

V no que diz respeito à DI 99/09640406, foi realizado acordo com o fornecedor (Vetrerie Riunite S.p.A.), tendo este concedido à Recorrente crédito no valor de US$ 27,082.08 (vinte e sete mil e oitenta e dois dólares e oito centavos), em virtude de a mercadoria importada conter problemas de qualidade;

VI o débito correspondente à DI 00/04081980 foi objeto de renegociação somente concluída em junho de 2005, com a assinatura de acordo comercial no valor de EUR 12.411,25 (doze mil e quatrocentos e onze euros e vinte e cinco centavos), descaracterizando-se, assim, a hipótese de não pagamento de importação;

e) tratando-se de importação quitada, não caberia, também, a aplicação de penalidade pela demora nas retificações das DIs referidas na alínea “e” do item 5, uma vez que tal ocorrência não pode caracterizar a falta de pagamento, mesmo porque, antes dela, já estava em andamento a renegociação da dívida;

f) a Recorrente assegura que também a DI 99/012098556 refere-se a operação regular, não cabendo, no caso, a cobrança de multa;

g) a empresa não realizou práticas que a legislação visa combater, mencionadas na Exposição de Motivos nº 154, de 15 de março de 1997, do Ministério da Fazenda, ocorrendo mora quanto ao pagamento das DIs única e exclusivamente em função de sérias dificuldades financeiras por ela enfrentadas; não haveria, portanto, motivo para a aplicação de multa;

h) na hipótese de o CRSFN decidir manter a aplicação da penalidade imposta pelo Banco Central, ela deveria, pelo menos, ser reduzida para 0,5% do equivalente em reais do valor em atraso da importação, considerando o Princípio da Retroatividade da Lei Mais Benéfica, como vem entendendo o próprio Conselho, levando-se em conta, ainda, que tal redução encontra amparo na natureza confiscatória da multa pecuniária;

i) deve ser negado provimento ao recurso de ofício interposto pelo Recorrido, mantendo-se, pelos próprios fundamentos da Autarquia, a decisão que determinou o arquivamento do processo em relação às importações consideradas regulares.

9.
Diante do exposto, a Arteb requereu seja:

a) declarada a nulidade da multa imposta pelo órgão de primeiro grau, determinando-se, em conseqüência, o arquivamento do processo;

b) julgada totalmente improcedente, com fundamento nas razões de mérito aduzidas no recurso, a multa pecuniária aplicada à Recorrente, determinando-se o arquivamento do processo em relação a todas as DIs relacionadas na intimação inicial;

c) limitada a multa pecuniária, na improvável hipótese de o Conselho entender que ela deva ser aplicada, ao percentual de 0,5% (meio por cento) das importações em atraso, nos termos do art. 1º, § 2º, da Lei nº 10.755, de 2003, e da Circular nº 3.280, de 9 de março de 2005, do Banco Central do Brasil;

d) negado provimento ao recurso de ofício interposto pelo Recorrido.

PARECER DA PFN

10.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou, no Parecer PGFN/CAF/CRSFN/SAGPS/Nº 0699/2006, de 6 de outubro de 2006, pelo improvimento do recurso de ofício e pelo provimento parcial do recurso voluntário, como segue:

a) devem ser afastadas todas as discussões relativas a supostas inconstitucionalidades veiculadas pela Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 3 de novembro de 2003, uma vez que o processo administrativo sancionador não é o instrumento apto, nem o foro adequado, para questionamentos da espécie, ante entendimento pacífico dentro da Administração de que os seus órgãos não podem juridicamente declarar a inconstitucionalidade de leis ou atos normativos aos quais estão sujeitos;

b) outrossim, não se observa qualquer violação do contraditório ou da ampla defesa no processo em questão, uma vez que, devidamente intimada na fase inicial do feito, apresentou a Recorrente a competente defesa e  teve, expressamente, a possibilidade de juntar qualquer prova documental ou pericial que julgasse necessária para o esclarecimento dos fatos;

c) tampouco pode ser aceita a alegação de nulidade da pena imposta por violação dos princípios da proporcionalidade, razoabilidade e não confisco, matéria superada em face da superveniência da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, que revogou explicitamente o art. 4º da Lei nº 10.755, de 2003, que estabelecia o critério de quantificação da multa aplicada à Recorrente e trazia as eventuais violações argüidas;

d) carece também de procedência a preliminar de ausência da correta capitulação legal na intimação inicial da infração apenada, já que os fatos foram corretamente descritos na intimação, que indicou também o tipo infracional no qual se enquadram e as penalidades aplicáveis;

e) Não há do que discordar quanto à parte absolutória da decisão do Banco Central do Brasil, referida na alínea “a” do item 5;

f) O mesmo ocorre quanto à penalidade aplicada pela primeira instância, porquanto sobejamente demonstrada a materialidade e autoria da infração apenada; ademais, os argumentos ora sustentados são praticamente os mesmos apresentados na fase inicial do feito, não havendo novidade ou comprovação documental que possam justificar alteração da decisão recorrida;

g) Por outro lado, tendo em vista que ainda não foi julgado o presente recurso, deveria ser observado o limite de penalidade imposto no § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003, isto é, 100% (cem por cento) do valor equivalente em reais da respectiva importação, uma vez que o § 1º do mesmo dispositivo, na redação dada pelo art. 126 da Lei nº 11.196, de 2005, dispõe que ele se aplica também às irregularidades previstas na legislação anterior, desde que pendentes de julgamento definitivo nas instâncias administrativas;

h) Deve ser notado, ainda, que o Banco Central do Brasil, pela Circular nº 3.308, de 2006, deu nova redação à Seção 13 do Capítulo 12 do Título 1 do Regulamento do Mercado de Câmbio e Capitais Internacionais – RMCCI, fixando as penalidades para casos como o presente em 0,5% (meio por cento) do valor equivalente em reais da respectiva importação;

i) Em homenagem ao princípio básico do Direito Penal concernente à retroatividade da norma penal mais benéfica ao apenado, deve ser reduzida a pena imposta à Recorrente;

j) Assim, opina-se pelo improvimento do recurso de ofício e pelo provimento parcial do recurso voluntário, mantendo-se a decisão recorrida no tocante à imputação de pena, mas determinando-se à Autoridade Autárquica a sua adequação aos novos limites impostos pelo § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2005, e pela Circular nº 3.308, de 2006, do BACEN, ou seja, multa de R$ 20.038,20 (vinte mil e trinta e oito reais e vinte centavos), conforme informado na planilha das fls. 483/488.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 2007. Pedro Wilson Carrano Albuquerque - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório do Ilustre Conselheiro Pedro Wilson Carrano Albuquerque. Brasília, 18 de janeiro de 2007. Marcos Galileu Lorena Dutra.

V O T O

Voto pelo improvimento do recurso de ofício, por não haver do que discordar da decisão do Banco Central do Brasil.

Entendo, por outro lado, que foi sobejamente demonstrada a materialidade e autoria da infração, devendo, conseqüentemente, ser mantida a decisão recorrida no tocante à imputação de penalidade.

Tendo em vista, contudo, do disposto no § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003, e na Circular nº 3.308, de 2006, do Banco Central do Brasil, opino pela aplicação à Indústrias Arteb de multa de R$ 20.038,20 (vinte mil e trinta e oito reais e vinte centavos), equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor equivalente em reais da importação questionada, presente o princípio básico do Direito Penal relativo à retroatividade da norma penal mais benéfica ao apenado e o fato de que o recurso aqui tratado ainda está pendente de julgamento. 

É o meu Voto. Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2007 - Pedro Wilson Carrano Albuquerque - Conselheiro-Relator.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, a) dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a INDÚSTRIAS ARTEB S.A. pena de multa pecuniária, reduzindo-se o valor (R$ 78.317.972,66 – setenta e oito milhões, trezentos e dezessete mil, novecentos e setenta e dois reais e sessenta e seis centavos) arbitrado na origem para R$ 20.038,20 (vinte mil, trinta e oito reais e vinte centavos), que corresponde ao montante indicado na planilha informativa enviada pelo Banco Central do Brasil em atendimento a pedido de diligência formulado por este CRSFN, e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, INDÚSTRIAS ARTEB S.A.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Raul Jorge de Pinho Curro, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 30 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 7912/07:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a recolher multa prevista no artigo 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, revogada posteriormente pela Lei 10.755, de novembro de 2003 que, contudo, acolheu em seus artigos 1º a 4º as infrações, multas respectivas e a sistemática de incidência da Lei anterior.

A Autarquia constatou que os saldos inicialmente existentes nas Declarações de Importação – DIs pendentes de aplicação a contrato de câmbio, haviam sido parcialmente regularizadas no prazo legal, descaracterizando assim a infração apontada, sendo indevida a totalidade da multa informada na inicial, motivo pelo qual a indiciada foi condenada apenas parcialmente. No que tange à parte objeto da não condenação a Autoridade autárquica recorreu de ofício ao CRSFN.

Inconformada com a condenação inicial, a indiciada apresentou recurso tempestivo perante este CRSFN em que, dentre outros argumentos, nega a materialidade da infração.

A Procuradoria da Fazenda Nacional – PGFN, em parecer prolatado nos autos do presente feito, opinou pelo improvimento do recurso de ofício, e pelo provimento parcial do recurso voluntário, no sentido de manter a decisão recorrida no que toca à imputação de pena à Recorrente, mas determinando-se à Autarquia seja a pena adaptada aos novos limites advindos da Lei 10.755 e da Circular BACEN nº 3.308.

É o RELATÓRIO. Brasília, 15 de janeiro de 2007. Fábio Martins Faria - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Em 17 de janeiro de 2007. Pedro Wilson Carrano Albuquerque.

V O T O

Trata-se de Recursos Voluntário e de Ofício em decorrência da decisão da Autarquia que (i) aplicou à indiciada pena de multa no tocante às importações nas quais houve infringência ao disposto no artigo 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, revogada posteriormente pela Lei 10.755, de novembro de 2003; e (ii) arquivou o processo em relação às demais importações, consignadas na inicial, sobre as quais foi afastada a ocorrência de irregularidades.

A verdade é que a recorrente, por mais que tentasse, não logrou trazer aos autos provas que pudessem elidir as irregularidades apontadas pela Autarquia, sendo que a autoria e a materialidade restaram bem caracterizadas.

Assim, tendo ficado plenamente caracterizadas as infrações cometidas pela recorrente, só me resta confirmar, in totum, a decisão de primeira instância, votando pelo improvimento do recurso de ofício e pelo provimento parcial do recurso voluntário, determinando-se à Autarquia para que reduza a pena aos novos limites impostos pelo § 2º, do art. 1º da Lei 10.755/03 e pela Circular BACEN 3.308.

É o VOTO. Brasília, 30 de janeiro de 2007. Fábio Martins Faria - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, a) dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a PERDIGÃO AGROINDUSTRIAL S.A. pena de multa pecuniária, reduzindo-se o valor (R$ 141.667,81 – cento e quarenta e um mil, seiscentos e sessenta e sete reais e oitenta e um centavos) arbitrado na origem para R$ 1.866,10 (um mil, oitocentos e sessenta e seis reais e dez centavos), que corresponde ao montante indicado na planilha informativa enviada pelo Banco Central do Brasil em atendimento a pedido de diligência formulado por este CRSFN, e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, PERDIGÃO AGROINDUSTRIAL S.A.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Fábio Martins Faria, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 30 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

FÁBIO MARTINS FARIA

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 7913/07:

R E L A T Ó R I O

DO OBJETO

1.
A Recorrida foi intimada pelo Departamento de Capitais Estrangeiros e Câmbio do Banco Central do Brasil (BACEN) , nos termos do art. 1º da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, a recolher multa devida sob a modalidade de encargo financeiro, no valor total de R$  4.756.354,32  (quatro milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil e trezentos e cinqüenta e quatro reais e trinta e dois centavos), pelo não pagamento de importações relativas às duas Declarações de Importação (DIs) indicadas em relação anexa à intimação (fls. 01/02).

2.
A referida Lei foi, posteriormente, revogada pela Lei nº 10.755, de 3 de novembro de 2003, alterada, por sua vez, pela Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005.
DA DEFESA

3.
Sobre as irregularidades apontadas pelo BACEN, a indiciada defendeu-se em 7 de junho de 2002 com as seguintes alegações (fls. 05/07):

a. Com referência à DI 01/02561197, a operação foi realizada inicialmente com financiamento direto do exportador com prazo de pagamento a 120 (cento e vinte) dias do conhecimento do embarque, tendo sido feito, no vencimento (19 de junho de 2001), um financiamento de importação junto ao Banco Bradesco com o prazo de 360 dias  (vencimento em 14 de junho de 2002);

b. Quando da consulta do Banco Central para emissão da intimação, a forma de pagamento da referida declaração de importação ainda não tinha sido alterada de “pagamento até 360 dias” para “pagamento acima de 360 dias” e ainda não tinha ocorrido a vinculação ao Registro de Operação Financeira – ROF;

c. No tocante à outra DI (97/04262760), ela foi financiada em 12 de dezembro de 1996 pelo Banco Real S. A., através de contrato para financiamento externo de importação de posse do ABN Amro Bank, já tendo sido efetuados os pagamentos cabíveis nas datas previstas, através de contratos de câmbio;

d. Esta declaração de importação foi vinculada ao ROF, que se encontra suspenso, tendo sido solicitada a baixa da suspensão em 7 de junho de 2002 para que possa haver, também, a vinculação dos contratos de câmbio.

DA DECISÃO DO BANCO CENTRAL

4.
O BACEN considerou parcialmente procedente a defesa apresentada, tendo em vista que:

a. A DI 97/04262760 trata de importação de longo prazo, com ROF desde a origem, situação não alcançada pela Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999;

b. Com relação à DI 01/02561197, constata-se que houve alteração da forma de pagamento, de curto para longo prazo, com o respectivo ROF, mas, tendo em vista que a vinculação ao ROF deus-se fora do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, após o primeiro dia do mês seguinte ao do vencimento da DI, incide, no caso, a multa prevista no art. 4 da Lei nº 10.755, de 2003, calculada até a data da retificação da Declaração.

5.
Considerando o disposto no item anterior, a Autarquia decidiu:

a) Tendo em vista o contido na alínea “a”, arquivar o processo em relação à DI de que trata aquele dispositivo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional – CRSFN;

b) Considerando o disposto na alínea “b”, aplicar à Recorrente, com fulcro no art. 4º da Lei nº 10.755, de 3 de novembro de 2003, a pena de multa pecuniária de R$ 49.637,97 (quarenta e nove mil e seiscentos e trinta e sete reais e noventa e sete centavos), em relação às importações em que restou caracterizado o não-pagamento no prazo previsto no art. 1º da Lei nº 9.817, de 1999 (art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003).

6.
Conseqüentemente, foi a empresa Gráfica e Editora Posigraf S. A., em expediente de 9 de maio de 2005 (recebido em 2 de setembro de 2005), intimada a providenciar o recolhimento devido, no prazo de 15 (quinze) dias ou a apresentar de recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional - CRSFN.

DO RECURSO AO CRSFN

7.
A Recorrente, interpôs recurso junto ao CRSFN em 19 de setembro de 2005, por intermédio de documento protocolado no Banco Central do Brasil na mesma data, tempestivamente portanto, alegando em sua defesa:

a) Como alegado em sua defesa inicial, nenhuma das importações justifica a imposição da multa, não tendo o Banco Central, contudo, acolhido tal ponderação no tocante à DI 01/02561197, tendo, tão-somente, considerado descaracterizada a irregularidade referente à DI 97/04262760;

b) A imposição da multa aplicada revela-se nula por cerceamento de defesa, falta de motivo e violação ao princípio da legalidade  e violação aos princípios da vedação ao não-confisco, da livre iniciativa da atividade econômica e da proporcionalidade e razoabilidade;

c) Na hipótese de o CRSFN decidir manter a aplicação da penalidade imposta pelo Banco Central, ela deveria, pelo menos, ser reduzida para 0,5% do equivalente em reais do valor em atraso da importação, considerando o Princípio da Retroatividade da Lei Mais Benéfica, como vem entendendo o próprio Conselho, levando-se em conta, ainda, que tal redução encontra amparo na natureza confiscatória da multa pecuniária.

8. Diante do exposto, a Posigraf requereu seja:

a) declarada a nulidade da multa imposta pelo órgão de primeiro grau, determinando-se, em conseqüência, o arquivamento do processo;

b) julgada totalmente improcedente, com fundamento nas razões de mérito aduzidas no recurso junto ao Banco Central, a multa pecuniária aplicada à Recorrente, determinando-se o arquivamento do processo em relação às DIs relacionadas na intimação inicial;

c) limitada a multa pecuniária, na hipótese de o Conselho entender que ela deva ser aplicada, ao percentual de 0,5% (meio por cento) da importação com pagamento em atraso, nos termos do art. 1º, § 2º, da Lei nº 10.755, de 2003, e da Circular nº 3.280, de 9 de março de 2005, do Banco Central do Brasil;

d) negado provimento ao recurso de ofício interposto pelo Recorrido.

PARECER DA PFN

9.
Os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional que opinou, no Parecer PGFN/CAF/CRSFN/SAGPS/Nº 0691/2006, de 3 de outubro de 2006, pelo improvimento do recurso de ofício e pelo provimento parcial do recurso voluntário, como segue:

a) devem ser afastadas todas as discussões relativas a supostas inconstitucionalidades veiculadas pela Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 3 de novembro de 2003, uma vez que o processo administrativo sancionador não é o instrumento apto, nem o foro adequado, para questionamentos da espécie, ante entendimento pacífico dentro da Administração de que os seus órgãos não podem juridicamente declarar a inconstitucionalidade de leis ou atos normativos aos quais estão sujeitos;

b) outrossim, não se observa qualquer violação do contraditório ou da ampla defesa no processo em questão, uma vez que, devidamente intimada na fase inicial do feito, apresentou a Recorrente a competente defesa e  teve, expressamente, a possibilidade de juntar qualquer prova documental ou pericial que julgasse necessária para o esclarecimento dos fatos;

c) tampouco pode ser aceita a alegação de nulidade da pena imposta por violação dos princípios da proporcionalidade, razoabilidade e não confisco, matéria superada em face da superveniência da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, que revogou explicitamente o art. 4º da Lei nº 10.755, de 2003, que estabelecia o critério de quantificação da multa aplicada à Recorrente e trazia as eventuais violações argüidas;

d) carece também de procedência a preliminar de ausência da correta capitulação legal na intimação inicial da infração apenada, já que os fatos foram corretamente descritos na intimação, que indicou também o tipo infracional no qual se enquadram e as penalidades aplicáveis;

e) Não há do que discordar quanto à parte absolutória da decisão do Banco Central do Brasil, referida na alínea “a” do item 5;

f) O mesmo ocorre quanto à penalidade aplicada pela primeira instância, porquanto sobejamente demonstrada a materialidade e autoria da infração apenada; ademais, os argumentos ora sustentados são praticamente os mesmos apresentados na fase inicial do feito, não havendo novidade ou comprovação documental que possam justificar alteração da decisão recorrida;

g) Por outro lado, tendo em vista que ainda não foi julgado o presente recurso, deveria ser observado o limite de penalidade imposto no § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003, isto é, 100% (cem por cento) do valor equivalente em reais da respectiva importação, uma vez que o § 1º do mesmo dispositivo, na redação dada pelo art. 126 da Lei nº 11.196, de 2005, dispõe que ele se aplica também às irregularidades previstas na legislação anterior, desde que pendentes de julgamento definitivo nas instâncias administrativas;

h) Deve ser notado, ainda, que o Banco Central do Brasil, pela Circular nº 3.308, de 2006, deu nova redação à Seção 13 do Capítulo 12 do Título 1 do Regulamento do Mercado de Câmbio e Capitais Internacionais – RMCCI, fixando as penalidades para casos como o presente em 0,5% (meio por cento) do valor equivalente em reais da respectiva importação;

i) Em homenagem ao princípio básico do Direito Penal concernente à retroatividade da norma penal mais benéfica ao apenado, deve ser reduzida a pena imposta à Recorrente;

j) Assim, opina-se pelo improvimento do recurso de ofício e pelo provimento parcial do recurso voluntário, mantendo-se a decisão recorrida no tocante à imputação de pena, mas determinando-se à Autoridade Autárquica a sua adequação aos novos limites impostos pelo § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2005, e pela Circular nº 3.308, de 2006, do BACEN, ou seja, multa de R$ 2.433,40 (dois mil e quatrocentos e trinta e três reais e quarenta centavos), conforme informado na planilha das fls. 117/118.

É o Relatório. Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 2007. Pedro Wilson Carrano Albuquerque - Conselheiro-Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório do Ilustre Conselheiro Pedro Wilson Carrano Albuquerque. Brasília, 18 de janeiro de 2007. Marcos Galileu Lorena Dutra.

V O T O

Voto pelo improvimento do recurso de ofício, por não haver do que discordar da decisão do Banco Central do Brasil.

Entendo, por outro lado, que foi sobejamente demonstrada a materialidade e autoria da infração, devendo, conseqüentemente, ser mantida a decisão recorrida no tocante à imputação de penalidade.

Tendo em vista, contudo, do disposto no § 2º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003, e na Circular nº 3.308, de 2006, do Banco Central do Brasil, opino pela aplicação à Gráfica Editora Posigraf de multa de R$ 2.433,40 (dois mil e quatrocentos e trinta e três reais e quarenta centavos), equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor equivalente em reais da importação questionada, presente o princípio básico do Direito Penal relativo à retroatividade da norma penal mais benéfica ao apenado e o fato de que o recurso aqui tratado ainda está pendente de julgamento.

É o meu Voto. Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2007 - Pedro Wilson Carrano Albuquerque - Conselheiro-Relator.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, a) dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a GRÁFICA E EDITORA POSIGRAF S.A. pena de multa pecuniária, reduzindo-se o valor (R$ 49.637,97 – quarenta e nove mil e seiscentos e trinta e sete reais e noventa e sete centavos) arbitrado na origem para R$ 2.433,40 (dois mil, quatrocentos e trinta e três reais e quarenta centavos), que corresponde ao montante indicado na planilha informativa enviada pelo Banco Central do Brasil em atendimento a pedido de diligência formulado por este CRSFN, e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, GRÁFICA E EDITORA POSIGRAF S.A.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Raul Jorge de Pinho Curro, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 30 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 7914/07:

R E L A T Ó R I O

Em 11/07/2005 (fl. 25), a CVM Comissão de Valores Mobiliários intimou o Recorrido acima mencionado a apresentar, no prazo de 30 (trinta) a apresentar suas razões de defesa, por escrito e instruídas com os documentos em que se fundamentarem, da(s) acusação(ões) feita(s) no Termo de Acusação (fl. 23), no seguinte teor:

· “... é responsável pelo descumprimento do dever de manter o registro atualizado, por não enviar informações periódicas e eventuais, conforme preceitua a Instrução CVM 202/93, art. 13, cuja reincidência é definida como infração grave para os efeitos do disposto na Lei 6.385/76, art. 11, § 3º, nos termos do art. 19, parágrafo único, inciso III, dessa mesma instrução.”
1. “A pessoa a quem foram atribuídas as responsabilidades mencionadas está sujeita às penalidades previstas na Lei 6.385/76, art. 11”.

3. Em 03/08/2005 (fls. 27/33), o indiciado apresentou sua defesa, nos seguintes termos, em síntese:

a) “... trabalhava na Empresa Sperb como empregado, com carteira assinada, desde 01.09.1993, na área de produção sendo responsável técnico por toda a produção, qualidade, manutenção e pessoal destas áreas.

b) Em 06.05.1994, fui convidado pelos sócios controladores da Empresa a assumir um cargo na diretoria, mas na prática continuei a realizar as mesmas funções técnicas...

c) Nunca fora minha atribuição, prestar qualquer informação a qualquer órgão a respeito dos assuntos acionários da empresa.

d) ... em 28.04.1995, através de carta registrada no Primeiro Ofício de Notas – Registro de Títulos e Documentos, solicitei meu afastamento em caráter irrevogável daquela diretoria...

e) Em 08.09.1997, solicitei uma certidão simplificada à JUCERN – Junta Comercial do Rio Grande do Norte, certificando ... que meu nome já não constava daquela diretoria ...

f) Em 29.05.1998, solicitei novamente à JUCERN uma nova certidão mais completa que relata os nomes dos diretores à época e em sua segunda folha relata também um histórico em ‘Observações’ onde está registrada também a minha renúncia em 02.05.1995...

g) Em janeiro de 1996, deixei a Empresa Sperb via Rescisão de Contrato de Trabalho, pois permaneci todo o tempo como empregado embora tenha sido Diretor por pouco menos de 1 ano.” 

4. Em 19/10/2005 (fl. 52), o Colegiado da CVM, com base na prova dos autos e na legislação aplicável, absolveu, por unanimidade, o acusado, Luiz Carlos Bayerlein, da imputação de responsabilidade por infração ao artigo 13 da Instrução CVM nº 202/93, por ter ocorrido a prescrição da pretensão punitiva da Administração, e oferecendo recurso de ofício ao CRSFN.

5. Do voto vencedor (fls. 44/48), extraem-se as seguintes observações:

· “,,, apesar de constar dos autos a assinatura do Sr. Carlos Bayerlein, na qualidade de Diretor de Relações com o Mercado da Companhia, ... a obrigação de prestar informações à CVM ... cessou em 02.05.95, quando seu pedido de renúncia ... foi aprovado em RCA realizada naquela data ...” (fl. 45, item 4)

· “... considerando o período decorrido entre o momento em que o indiciado não mais integrava a Diretoria da Companhia – 02.05.95 – e a data em que esta Comissão iniciou a apuração dos fatos que originaram este processo – 29.05.03 -, entendo restar prescrita a pretensão punitiva da CVM em relação ao indiciado ...” (fl. 45, item 5)

· “Ao tempo das ocorrências, inexistia qualquer determinação acerca do prazo prescricional de irregularidades no âmbito disciplinar da CVM, pelo que elas não podiam ser consideradas prescritas.” (fl. 46, item 7)

· “... salientando que a pretensão punitiva por parte desta Autarquia expirou em julho de 2000, não há que se aplicar sanção ao indiciado pelos fatos que lhe foram imputados. No entanto, manifesto minha preocupação e censura em relação às infrações cometidas, bem como à conduta da Companhia na divulgação de informações ao mercado.” (fl. 47, item 14)

· “... ressalto a importância e responsabilidade que o cargo de Diretor de Relações com Investidores de uma companhia representa para o mercado de valores mobiliários. Deve esse diretor ser o representante da companhia por assegurar aos acionistas e aos investidores em geral a disponibilidade, em tempo hábil, de forma eficiente e razoável, de informações necessárias para a tomada da decisão de investimento em valores mobiliários da empresa.” (fl. 47, item 15)

· “... a existência de um sistema de informações apropriado, no qual o Diretor de Relações com Investidores figura como peça-chave, é fator determinante na alocação eficiente de recursos numa economia de mercado. ... deve a conduta do responsável pela divulgação das informações da empresa ao mercado ser pautada pela acuidade no conteúdo dos comunicados e disciplina na sua freqüência. ... a desorganização e a displicência experimentadas pela Companhia no caso em análise, principalmente na prestação de informações ao mercado, deve ser alvo de reprovação.” (fl. 48, item 16).

6. Em 27.03.2006, a PGFN assim se manifestou, em síntese:

· “... entende ... correta a decisão  ... haja vista ... que restou comprovada a ... prescrição.”

· “... o entendimento pacífico deste E. CRSFN ... é no sentido de que a intimação ..., não havendo hipóteses de interrupção, deve ocorrer até ... 30 de junho de 2000, para que não seja colhida pelo instituto da prescrição.”

· “... a efetiva intimação inicial somente ocorreu em 19 de julho de 2005. ... contudo, ... o único ato administrativo [subseqüente] ... foi o edital de notificação da suspensão do registro da companhia aberta, que somente foi publicado em 29.05.2003.”

· “... flagrante o decurso do prazo prescricional, que foi reconhecido de ofício pela Autoridade prolatora da decisão em questão.”

· “... opina-se pelo improvimento do recurso de ofício interposto, mantendo-se integralmente a decisão de primeira instância.”

É o RELATÓRIO. Brasília, 4 de janeiro de 2007. FÁBIO MARTINS FARIA - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao Relatório do Conselheiro Relator Dr.Fábio Martins Faria. Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2007. José Augusto de Castro.

V O T O

Trata-se de Recurso de Ofício interposto pela CVM COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS, em face de sua decisão que, por unanimidade, absolveu o Recorrido – Luiz Carlos Bayerlein -, da imputação de responsabilidade por infração ao artigo 13 da Instrução CVM nº 202/93, considerada como falta grave, ou seja, pelo descumprimento do dever de manter atualizado o registro na CVM, deixando de enviar informações periódicas e eventuais.

Ao compulsar os autos, notam-se os seguintes fatos:

(i) Em 02.05.95, cessou a obrigação de prestar informações à CVM por parte do recorrido, quando seu pedido de renúncia do cargo de Diretor foi aprovado em RCA realizada naquela data;

(ii) Em 29.05.2003, deu-se o impulso processual seguinte, por parte da Administração, com a publicação do edital de notificação da suspensão do registro da companhia aberta, sem ter ocorrido qualquer ato inequívoco de interrupção da prescrição;

(iii) Em 19.07.2005, ocorreu a intimação;

(iv) Em 19.10.2005, a CVM decidiu, por unanimidade, pela absolvição do Recorrido, em razão do decurso do prazo prescricional.

Considerando que, em razão das circunstâncias, é aplicável a este caso o art. 4º da Lei 9.873/99, é inegável que o prazo para que a Administração exercesse sua atividade punitiva terminou em 1º de julho 2000 (ou seja, 2 anos, a partir de 1º de julho de 1998).

Como, todavia, a Autarquia apenas iniciou o procedimento administrativo com a intimação inicial, em 29.05.2005, restou insofismável e flagrante a ocorrência da prescrição, fato esse que, em si, é deveras preocupante.

Preocupante, sim, porque, mesmo diante da irrefutável ocorrência da prescrição, ficaram no ar as seguintes perguntas que não querem calar:

(i) por que a Autarquia deixou passar o prazo prescricional, deixando de intimar o recorrrido em tempo hábil, ou seja, até 1º de julho de 2000?

(ii) por que, ainda assim, a Autarquia procedeu à intimação em 29.05.2005, isto é, após o prazo prescricional (01-07-2000)? 

(iii) quais a razões para assim ter agido?

Por outro lado, se razões robustas não existirem, paira a dúvida se a Administração teria sido lenta demais em sua função fiscalizadora, e, neste caso, o que dizer da efetividade da parte final do parágrafo primeiro, do Artigo 1º da Lei 9.873/99, ipsis litteris:

§ 1o   Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso. (grifei)

Diante do exposto, só me resta acompanhar a acertada decisão tomada pelo COLEGIADO da CVM, votando pelo improvimento do Recurso de Ofício, sem antes, deixar aqui registrada a minha surpresa e estranheza pela inusitada ocorrência da prescrição, cabendo, no caso, apuração da responsabilidade.
É o VOTO. Brasília, 31 de janeiro de 2007. FÁBIO MARTINS FARIA - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação ao recorrido, LUIZ CARLOS BAYERLEIN.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Fábio Martins Faria, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 30 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

FÁBIO MARTINS FARIA

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 7915/07:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a recolher multa prevista no artigo 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, revogada posteriormente pela Lei 10.755, de novembro de 2003 que, contudo, acolheu em seus artigos 1º a 4º as infrações, multas respectivas e a sistemática de incidência da Lei anterior.

A Autarquia constatou que os saldos inicialmente existentes nas Declarações de Importação – DIs pendentes de aplicação a contrato de câmbio, haviam sido parcialmente regularizadas no prazo legal, descaracterizando assim a infração apontada, sendo indevida a totalidade da multa informada na inicial, motivo pelo qual a indiciada foi condenada apenas parcialmente. No que tange à parte objeto da não condenação a Autoridade autárquica recorreu de ofício ao CRSFN.

Inconformada com a condenação inicial, a indiciada apresentou recurso tempestivo perante este CRSFN em que, dentre outros argumentos, nega a materialidade da infração.

A Procuradoria da Fazenda Nacional – PGFN, em parecer prolatado nos autos do presente feito, opinou pelo improvimento do recurso de ofício, e pelo provimento parcial do recurso voluntário, no sentido de manter a decisão recorrida no que toca à imputação de pena à Recorrente, mas determinando-se à Autarquia seja a pena adaptada aos novos limites advindos da Lei 10.755 e da Circular BACEN nº 3.308.

É o RELATÓRIO. Brasília, 15 de janeiro de 2007. Fábio Martins Faria - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada tenho que acrescentar ao Relatório. Em 16 de janeiro de 2007. Pedro Wilson Carrano Albuquerque.

V O T O

Trata-se de Recursos Voluntário e de Ofício em decorrência da decisão da Autarquia que (i) aplicou à indiciada pena de multa no tocante às importações nas quais houve infringência ao disposto no artigo 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, revogada posteriormente pela Lei 10.755, de novembro de 2003; e (ii) arquivou o processo em relação às demais importações, consignadas na inicial, sobre as quais foi afastada a ocorrência de irregularidades.

A verdade é que a recorrente, por mais que tentasse, não logrou trazer aos autos provas que pudessem elidir as irregularidades apontadas pela Autarquia, sendo que a autoria e a materialidade restaram bem caracterizadas.

Assim, tendo ficado plenamente caracterizadas as infrações cometidas pela recorrente, só me resta confirmar, in totum, a decisão de primeira instância, votando pelo improvimento do recurso de ofício e pelo provimento parcial do recurso voluntário, determinando-se à Autarquia para que reduza a pena aos novos limites impostos pelo § 2º, do art. 1º da Lei 10.755/03 e pela Circular BACEN 3.308.

É o VOTO. Brasília, 30 de janeiro de 2007. Fábio Martins Faria - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, a) dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a EMBRAER EMPRESA BRASILEIRA DE AERONÁUTICA S.A. pena de multa pecuniária, reduzindo-se o valor (R$ 4.956.853,79 – quatro milhões, novecentos e cinqüenta e seis mil, oitocentos e cinqüenta e três reais e setenta e nove centavos) arbitrado na origem para R$ 4.032,45 (quatro mil, trinta e dois reais e quarenta e cinco centavos), que corresponde ao montante indicado na planilha informativa enviada pelo Banco Central do Brasil em atendimento a pedido de diligência formulado por este CRSFN, e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, EMBRAER EMPRESA BRASILEIRA DE AERONÁUTICA S.A.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Fábio Martins Faria, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 30 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

FÁBIO MARTINS FARIA

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 7916/07:

R E L A T Ó R I O

1.
O caso versa sobre o não pagamento de importações, em infração ao artigo 1º, inciso IV, da Lei nº 9.817/99. Apurados os fatos, o Banco Central do Brasil decidiu pela aplicação de pena pecuniária no valor de R$ 382.967,62 em função do não pagamento de importações, mas excluiu as operações em que entendeu descaracterizada a irregularidade. Na forma da regulamentação em vigor, o Banco Central do Brasil recorreu de ofício a este Conselho, enquanto que a AGCO do Brasil Comércio e Indústria Ltda. apresentou recurso voluntário, relativo à pena que lhe foi imputada.

2.
Em 29/04/2002 (fls. 01/07), a ora recorrente foi intimada pelo Banco Central do Brasil a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento das importações relativas a diversas Declarações de Importação (DIs) indicadas em relatório anexo à intimação.

3.
Após apreciar as razões de defesa, o Banco Central do Brasil proferiu sua decisão em 26/04/2005 (fls. 1151/1153), no sentido de:

(i) arquivar o processo acerca das DIs (a) que “foram vinculadas aos respectivos contratos de câmbio, não restando”, portanto, “nenhuma pendência em relação a elas”; (b) que “têm dispensas de câmbio efetuadas pelo Departamento de Capitais Estrangeiros e Câmbio - DECEC, deste Banco Central (...) e também, por serem as pendências de valor menor que 10% do valor da DI”; (c) que “têm dispensas de câmbio efetuadas pelo (...) DECEC (...) de valores menores que 20% do valor da DI, referentes a descontos concedidos pelos fornecedores” e (d) no valor de US$ 20.998,80, que estava aplicada pelo valor de US$ 19.368,80, sendo que o saldo de US$ 1.360,00 foi registrado como “sem cobertura cambial”.

(ii) aplicar pena de multa à empresa, no valor total de R$ 382.967,62, uma vez que as demais DIs foram retificadas após o recebimento da intimação, tendo sido alterado o esquema de pagamento de até 360 dias para acima de 360 dias e vinculadas a ROFs.

4.
Após intimação em 29/04/2005 (fls. 1154/1155 e 1160), a recorrente apresentou recurso tempestivo a este CRSFN (fls. 1162 e segs.), em que requereu o afastamento da incidência da multa e alegou, em síntese, que a prorrogação dos prazos foi concedida antes da intimação inicial do Bacen, e, assim, “o devido pagamento das mercadorias importadas foi efetuado pela Recorrente na nova data de vencimento, de acordo com o ‘aceite’ da exportadora e conforme previsto nos respectivos (...) ROFs, dentro do novo prazo de pagamento”.

5.
Na forma da legislação vigente, os autos foram encaminhados ao Sr. Procurador da Fazenda Nacional, o qual sustentou a manutenção da punição, desde que a Autoridade Autárquica realize uma adequação da pena aos novos limites impostos pelo § 2º do artigo 1º da Lei nº10.755/03 e pela Circular 3.308 do Banco Central do Brasil. Não obstante, no tocante ao recurso de ofício, o parecer foi no sentido do improvimento.

6.
Em nova manifestação de 24 de abril de 2006, o Banco Central do Brasil esclareceu que o novo valor da multa, calculado na forma da Circular BACEN 3.308, de 04/01/2006, ainda por força do art. 126 da Lei 11.196, de 21/11/2005, passaria a ser de R$ 3.596,33.

É o relatório. São Paulo, 21 de dezembro de 2006. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Relator.

Despacho da Revisora:

Vistos os autos, registro que nada a acrescentar ao Relatório da lavra do I. Conselheiro-Relator. Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 2007. Rita Maria Scarponi.

V O T O

1.
Para parte das operações, entendo que materialidade e autoria estão presentes e foram adequadamente identificadas pelo Banco Central do Brasil. Nesta medida, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntário, com a aplicação do novo critério de cálculo da multa, que resulta em uma pena pecuniária de R$ 3.596,33.

2.
Com relação às demais operações, entendo que a decisão de arquivamento do Banco Central do Brasil foi acertada e voto por negar provimento ao recurso de ofício.

É o voto. Brasília, 31 de janeiro de 2007. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, a) dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a AGCO DO BRASIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA. pena de multa pecuniária, reduzindo-se o valor (R$ 382.967,62 – trezentos e oitenta e dois mil, novecentos e sessenta e sete reais e sessenta e dois centavos) arbitrado na origem para R$ 3.596,33 (três mil, quinhentos e noventa e seis reais e trinta e três centavos), que corresponde ao montante indicado na planilha informativa enviada pelo Banco Central do Brasil em atendimento a pedido de diligência formulado por este CRSFN, e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, AGCO DO BRASIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Raul Jorge de Pinho Curro, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 31 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

MARCOS GALILEU LORENA DUTRA

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 7917/07:

R E L A T Ó R I O

1.
O caso versa sobre o não pagamento de importações, em infração ao artigo 1º, inciso IV, da Lei nº 9.817/99. Apurados os fatos, o Banco Central do Brasil decidiu pela aplicação de pena pecuniária no valor de R$ 13.913.390,53 em função do não pagamento de importações, mas excluiu as operações em que entendeu descaracterizada a irregularidade. Na forma da regulamentação em vigor, o Banco Central do Brasil recorreu de ofício a este Conselho, enquanto que a  Renault do Brasil S.A. apresentou recurso voluntário, relativo à pena que lhe foi imputada.

2.
Em 06/06/2002 (fls. 01/78-A) a ora recorrente foi intimada pelo Banco Central do Brasil a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento das importações relativas a diversas Declarações de Importação (DIs), indicadas em relatório anexo à intimação.

3.
Após apreciar as razões de defesa, o Banco Central do Brasil proferiu sua decisão em 10/06/2005 (fls. 2486/2490), no sentido de:

(i) arquivar o processo acerca das DIs (a) em que restaram caracterizados o pagamento e a respectiva vinculação a contrato de câmbio, de maneira diversa ou conforme alegada na defesa; (b) que se referem a importações com ROFs na origem; (c) que foram retificadas para longo prazo, com os respectivos ROFs, dentro do limite de 180 dias, contados após o primeiro dia do mês subseqüente ao previsto para pagamento das importações; (d)  cujos valores foram pagos pela empresa, ainda que não tenha sido formalizada a vinculação entre os documentos das operações correspondentes no Siscomex/Importação; (e) cujos valores pendentes de aplicação são inferiores a U$ 10.000,00 e 10% dos valores totais dessas e (f) que foram retificadas para “sem cobertura cambial”. 

(ii) aplicar pena de multa à empresa, no valor total de R$ 13.913.390,53,  uma vez constatado que (a) para algumas DIs houve retificação para longo prazo fora do limite de 180 dias; (b) observou-se o não pagamento do valor total ou parcial de certas DIs, permanecendo a irregularidade; (c) a nacionalização de uma mercadoria importada sob regime aduaneiro especial de admissão temporária, não afasta a necessidade de pagamento da importação e, adicionalmente, não se comprovou a aventada “nacionalização sem cobertura cambial”; (d) persiste o saldo pendente para as demais DIs.

4.
Após intimação em 24/06/2006 (fls. 2497/2498), a recorrente apresentou recurso tempestivo a este CRSFN, em que requereu o afastamento da incidência da multa e alegou, em síntese, (i) que em alguns casos, há impossibilidade de produção de prova documental, fato que cerceia o direito da recorrente e (ii) ausência da correta capitulação legal na intimação inicial da infração apenada. Alegou ainda a ofensa aos princípios da legalidade, proporcionalidade, razoabilidade, contraditório, ampla defesa e vedação ao confisco.

5.
Na forma da legislação vigente, os autos foram encaminhados ao Sr. Procurador da Fazenda Nacional, o qual sustentou a manutenção da punição, desde que a Autoridade Autárquica realize uma adequação da pena aos novos limites impostos pelo § 2º do artigo 1º da Lei nº10.755/03 e pela Circular 3.308 do Banco Central do Brasil. Não obstante, no tocante ao recurso de ofício, o parecer foi no sentido do improvimento.

6.
Em manifestação de 24 de abril de 2006, o Banco Central do Brasil esclareceu que o novo valor da multa, calculado na forma da Circular BACEN 3.308, de 04/01/2006, ainda por força do art. 126 da Lei 11.196, de 21/11/2005, passaria a ser de R$ 18.979,88.

É o RELATÓRIO. São Paulo, 21 de dezembro de 2006. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Em 18 de janeiro de 2007. José Augusto de Castro.

V O T O

1.
No meu entender, autoria e materialidade estão suficientemente comprovadas para parte das operações, conforme demonstra o Banco Central do Brasil em sua decisão. Acrescento que a documentação apresentada pela recorrente não é suficiente para excluir a materialidade do ilícito. Para a comprovação do pagamento da importação seriam necessários os correspondentes contratos de câmbio - e não mera declaração do exportador no exterior, datada de 16/11/2006, no sentido de que “(...) a empresa Renault do Brasil não deve nada (...)”.

2.
Não obstante, em face da nova sistemática de cálculo da multa, prevista na Circular BACEN 3.308, de 04/01/2006, por força do art. 126 da Lei 11.196, de 21/11/2005, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntário, com a aplicação de pena pecuniária no valor de R$ 18.979,88. Com relação ao recurso de ofício, eu voto pelo seu improvimento, na forma sugerida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

É o voto. Brasília, 31 de janeiro de 2007. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, a) dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a RENAULT DO BRASIL S.A. pena de multa pecuniária, reduzindo-se o valor (R$ 13.913.390,53 – treze milhões, novecentos e treze mil, trezentos e noventa reais e cinqüenta e três centavos) arbitrado na origem para R$ 18.979,88 (dezoito mil, novecentos e setenta e nove reais e oitenta e oito centavos), que corresponde ao montante indicado na planilha informativa enviada pelo Banco Central do Brasil em atendimento a pedido de diligência formulado por este CRSFN, e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, RENAULT DO BRASIL S.A. Anotada a presença do advogado Lucius Marcus Oliveira, que acompanhou o julgamento do vertente caso.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Fábio Martins Faria, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 31 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

MARCOS GALILEU LORENA DUTRA

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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	I - RECURSO VOLUNTÁRIO

	
	

	RECORRENTE:
	COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA

	
	

	RECORRIDO
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	
	II - RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA

	
	

	
	EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO – Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens – Inteligência do § 1º do art. 1º da Lei 10.755, de 03.11.03, na redação dada pelo art. 126 da Lei 11.196, de 21.11.05 – Irregularidade caracterizada – Incidência de pena de multa pecuniária (inciso VII do art. 2º do primeiro diploma legal citado) - Planilha informativa do Banco Central do Brasil com sistemática de cálculo efetuada de acordo com a regulamentação baixada pela Circular 3.308, de 04.01.06 – Apuração do valor em montante superior a R$ 1.000,00 (um mil reais) – Apelo voluntário a que se dá provimento parcial – Recurso de ofício improvido.

	
	PENALIDADE: Multa Pecuniária.

BASE LEGAL: Lei nº 10.755/03, art. 1º.




ACÓRDÃO/CRSFN 7918/07:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a recolher multa prevista no artigo 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, revogada posteriormente pela Lei 10.755, de novembro de 2003 que, contudo, acolheu em seus artigos 1º a 4º as infrações, multas respectivas e a sistemática de incidência da Lei anterior.

A Autarquia constatou que os saldos inicialmente existentes nas Declarações de Importação – DIs pendentes de aplicação a contrato de câmbio, haviam sido parcialmente regularizadas no prazo legal, descaracterizando assim a infração apontada, sendo indevida a totalidade da multa informada na inicial, motivo pelo qual a indiciada foi condenada apenas parcialmente. No que tange à parte objeto da não condenação a Autoridade autárquica recorreu de ofício ao CRSFN.

Inconformada com a condenação inicial, a indiciada apresentou recurso tempestivo perante este CRSFN em que, dentre outros argumentos, nega a materialidade da infração.

A Procuradoria da Fazenda Nacional – PGFN, em parecer prolatado nos autos do presente feito, opinou pelo improvimento do recurso de ofício, e pelo provimento parcial do recurso voluntário, no sentido de manter a decisão recorrida no que toca à imputação de pena à Recorrente, mas determinando-se à Autarquia seja a pena adaptada aos novos limites advindos da Lei 10.755 e da Circular BACEN nº 3.308.

É o RELATÓRIO. Brasília, 15 de janeiro de 2007. Fábio Martins Faria - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada tenho a acrescentar ao Relatório do ilustre Conselheiro Fábio Martins Faria. São Paulo, 16 de janeiro de 2007. Marcos Galileu Lorena Dutra.

V O T O

Trata-se de Recursos Voluntário e de Ofício em decorrência da decisão da Autarquia que (i) aplicou à indiciada pena de multa no tocante às importações nas quais houve infringência ao disposto no artigo 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, revogada posteriormente pela Lei 10.755, de novembro de 2003; e (ii) arquivou o processo em relação às demais importações, consignadas na inicial, sobre as quais foi afastada a ocorrência de irregularidades.

A verdade é que a recorrente, por mais que tentasse, não logrou trazer aos autos provas que pudessem elidir as irregularidades apontadas pela Autarquia, sendo que a autoria e a materialidade restaram bem caracterizadas.

Assim, tendo ficado plenamente caracterizadas as infrações cometidas pela recorrente, só me resta confirmar, in totum, a decisão de primeira instância, votando pelo improvimento do recurso de ofício e pelo provimento parcial do recurso voluntário, determinando-se à Autarquia para que reduza a pena aos novos limites impostos pelo § 2º, do art. 1º da Lei 10.755/03 e pela Circular BACEN 3.308.

É o VOTO. Brasília, 30 de janeiro de 2007. Fábio Martins Faria - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, a) dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA pena de multa pecuniária, reduzindo-se o valor (R$ 4.761.164,76 – quatro milhões, setecentos e sessenta e um mil, cento e sessenta e quatro reais e setenta e seis centavos) arbitrado na origem para R$ 6.895,18 (seis mil, oitocentos e noventa e cinco reais e dezoito centavos), que corresponde ao montante indicado na planilha informativa enviada pelo Banco Central do Brasil em atendimento a pedido de diligência formulado por este CRSFN, e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Fábio Martins Faria, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 31 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

FÁBIO MARTINS FARIA

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	LUCENT TECHNOLOGIES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. (sucessora, por incorporação, da BATIK EQUIPAMENTOS S.A.).

	
	

	
	EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO – Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens – Inteligência do § 1º do art. 1º da Lei 10.755, de 03.11.03, na redação dada pelo art. 126 da Lei 11.196, de 21.11.05 – Irregularidade caracterizada – Incidência de pena de multa pecuniária (inciso VII do art. 2º do primeiro diploma legal citado) - Planilha informativa do Banco Central do Brasil com sistemática de cálculo efetuada de acordo com a regulamentação baixada pela Circular 3.308, de 04.01.06 – Apuração do valor em montante superior a R$ 1.000,00 (um mil reais) – Apelo voluntário a que se dá provimento parcial – Recurso de ofício improvido.

	
	PENALIDADE: Multa Pecuniária.

BASE LEGAL: Lei nº 10.755/03, art. 1º.




ACÓRDÃO/CRSFN 7919/07:

R E L A T Ó R I O

1.
O caso versa sobre o não pagamento de importações, em infração ao artigo 1º, inciso IV, da Lei nº 9.817/99. Apurados os fatos, o Banco Central do Brasil decidiu pela aplicação de pena pecuniária no valor de R$ 747.003,63 em função do não pagamento de importações, mas excluiu as operações em que entendeu descaracterizada a irregularidade. Na forma da regulamentação em vigor, o Banco Central do Brasil recorreu de ofício a este Conselho, enquanto que a  Lucent Technologies Ltda. apresentou recurso voluntário, relativo à pena que lhe foi imputada.

2.
Em 25/04/2002 (fls. 01/05) a ora recorrente foi intimada pelo Banco Central do Brasil a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento das importações relativas a diversas Declarações de Importação (DIs), indicadas em relatório anexo à intimação.

3.
Após apreciar as razões de defesa, o Banco Central do Brasil proferiu sua decisão em 13/04/2005 (fls. 161/163), no sentido de:

(i) arquivar o processo acerca das DIs (a) que “foram alteradas no sistema para sem cobertura cambial”, (b) que foram vinculadas aos contratos de câmbio, os quais se encontravam devidamente liquidados e (c) na qual “o pagamento da importação ocorreu tempestivamente, sendo que à época, deixou-se de vincular a DI ao respectivo contrato de câmbio, o que ora se mostrou regularizado”;

(ii) aplicar pena de multa à empresa, no valor total de R$ 747.003,63, uma vez que a indiciada retificou a condição de pagamento de 180 para acima de 360 dias e registrou as respectivas operações financeiras após o vencimento da operação.    

4.
Após intimação em 29/04/2005 (fls. 168/169), a recorrente apresentou recurso tempestivo a este CRSFN, em que requereu o afastamento da incidência da multa e alegou, em síntese, que (i) “o fato de as partes terem, por um lapso, deixado de efetuar os respectivos registros no momento em que acordaram consensualmente a prorrogação do prazo de pagamento, jamais poderia ensejar a conclusão de que teria havido um pagamento ‘após o vencimento da operação’”; (ii) a multa viola o GATT, uma vez que “exurge de tal regramento (...) que os Estados signatários não poderão impor, mormente no tocante ao câmbio, penalidades pecuniárias em casos de importação e exportação, além daquelas que representem uma simples advertência” e (iii) deve ser decretada a nulidade do “processo administrativo, haja vista que iniciado pela intimação do Bacen em 2002, emitida sem respaldo legal”. Alegou ainda a ofensa aos princípios da legalidade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade e do devido processo legal.

5.
Na forma da legislação vigente, os autos foram encaminhados ao Sr. Procurador da Fazenda Nacional, o qual sustentou a manutenção da punição, desde que a Autoridade Autárquica realize uma adequação da pena aos novos limites impostos pelo § 2º do artigo 1º da Lei nº10.755/03 e pela Circular 3.308 do Banco Central do Brasil. Não obstante, no tocante ao recurso de ofício, o parecer foi no sentido do improvimento.

6.
Em nova manifestação de 24 de abril de 2006, o Banco Central do Brasil esclareceu que o novo valor da multa, calculado na forma da Circular BACEN 3.308, de 04/01/2006, ainda por força do art. 126 da Lei 11.196, de 21/11/2005, passaria a ser de R$ 1.853,94

É o relatório. São Paulo, 21 de dezembro de 2006. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Visto. Em 30 de dezembro de 2006. Valdecyr Maciel Gomes.

V O T O

1.
Para parte das operações, entendo que materialidade e autoria estão presentes e foram adequadamente identificadas pelo Banco Central do Brasil. Nesta medida, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntário, com a aplicação do novo critério de cálculo da multa, que resulta em uma pena pecuniária de R$ 1.853,94.

2.
Com relação às demais operações, entendo que a decisão de arquivamento do Banco Central do Brasil foi acertada e voto por negar provimento ao recurso de ofício.

É o voto. Brasília, 31 de janeiro de 2007. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, a) dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a LUCENT TECHNOLOGIES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. (sucessora, por incorporação, da BATIK EQUIPAMENTOS S.A.) pena de multa pecuniária, reduzindo-se o valor (R$ 747.003,63 – setecentos e quarenta e sete mil, três reais e sessenta e três centavos) arbitrado na origem para R$ 1.853,94 (um mil, oitocentos e cinqüenta e três reais e noventa e quatro centavos), que corresponde ao montante indicado na planilha informativa enviada pelo Banco Central do Brasil em atendimento a pedido de diligência formulado por este CRSFN, e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, LUCENT TECHNOLOGIES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. (sucessora, por incorporação, da BATIK EQUIPAMENTOS S.A.).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Raul Jorge de Pinho Curro, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 31 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

MARCOS GALILEU LORENA DUTRA

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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	EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO – Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03, na redação dada pelo art. 126 da Lei 11.196, de 21.11.05) – Irregularidade caracterizada – Incidência de pena de multa pecuniária (inciso VII do art. 2º do primeiro diploma legal citado) - Sistemática de cálculo efetuada de acordo com a regulamentação baixada pela Circular 3.308, de 04.01.06 – Apelo voluntário a que se nega provimento – Recurso de ofício improvido.

	
	PENALIDADE: Multa Pecuniária.

BASE LEGAL: Lei nº 10.755/03, art. 1º.




ACÓRDÃO/CRSFN 7920/07:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a recolher multa prevista no artigo 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, revogada posteriormente pela Lei 10.755, de novembro de 2003 que, contudo, acolheu em seus artigos 1º a 4º as infrações, multas respectivas e a sistemática de incidência da Lei anterior.

A Autarquia constatou que os saldos inicialmente existentes nas Declarações de Importação – DIs pendentes de aplicação a contrato de câmbio, haviam sido parcialmente regularizadas no prazo legal, descaracterizando assim a infração apontada, sendo indevida a totalidade da multa informada na inicial, motivo pelo qual a indiciada foi condenada apenas parcialmente. No que tange à parte objeto da não condenação a Autoridade autárquica recorreu de ofício ao CRSFN.

Inconformada com a condenação inicial, a indiciada apresentou recurso tempestivo perante este CRSFN em que, dentre outros argumentos, nega a materialidade da infração.

A Procuradoria da Fazenda Nacional – PGFN, em parecer prolatado nos autos do presente feito, opinou pelo improvimento do recurso de ofício, e pelo provimento parcial do recurso voluntário, no sentido de manter a decisão recorrida no que toca à imputação de pena à Recorrente, mas determinando-se à Autarquia seja a pena adaptada aos novos limites advindos da Lei 10.755 e da Circular BACEN nº 3.308.

É o RELATÓRIO. Brasília, 15 de janeiro de 2007. Fábio Martins Faria - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada Tenho a acrescentar. Em 16 de janeiro de 2007. Pedro Wilson Carrano Albuquerque.

V O T O

Trata-se de Recursos Voluntário e de Ofício em decorrência da decisão da Autarquia que (i) aplicou à indiciada pena de multa no tocante às importações nas quais houve infringência ao disposto no artigo 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, revogada posteriormente pela Lei 10.755, de novembro de 2003; e (ii) arquivou o processo em relação às demais importações, consignadas na inicial, sobre as quais foi afastada a ocorrência de irregularidades.

A verdade é que a recorrente, por mais que tentasse, não logrou trazer aos autos provas que pudessem elidir as irregularidades apontadas pela Autarquia, sendo que a autoria e a materialidade restaram bem caracterizadas.

Assim, tendo ficado plenamente caracterizadas as infrações cometidas pela recorrente, só me resta confirmar, in totum, a decisão de primeira instância, votando pelo improvimento dos recursos de ofício e voluntário, haja vista que Autarquia já havia reduzido, em sua decisão, a pena aos novos limites impostos pelo § 2º, do art. 1º da Lei 10.755/03 e pela Circular BACEN 3.308.

É o VOTO. Brasília, 30 de janeiro de 2007. Fábio Martins Faria - Conselheiro Relator.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, a) negar provimento ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA. pena de multa pecuniária no valor de R$ 59.048,79 (cinqüenta e nove mil, quarenta e oito reais e setenta e nove centavos), e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA. Anotadas as presenças dos advogados Eduardo Amaral Gurgel Kiss e Alessandra Helena Garcia Albergaria Pereira, que acompanharam o julgamento do caso vertente.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Fábio Martins Faria, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 31 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

FÁBIO MARTINS FARIA

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 7921/07:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a recolher multa prevista no artigo 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, revogada posteriormente pela Lei 10.755, de novembro de 2003 que, contudo, acolheu em seus artigos 1º a 4º as infrações, multas respectivas e a sistemática de incidência da Lei anterior.

A Autarquia constatou que os saldos inicialmente existentes nas Declarações de Importação – DIs pendentes de aplicação a contrato de câmbio, haviam sido parcialmente regularizadas no prazo legal, descaracterizando assim a infração apontada, sendo indevida a totalidade da multa informada na inicial, motivo pelo qual a indiciada foi condenada apenas parcialmente. No que tange à parte objeto da não condenação a Autoridade autárquica recorreu de ofício ao CRSFN.

A Procuradoria da Fazenda Nacional – PGFN, em parecer prolatado nos autos do presente feito, opinou pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se a decisão recorrida em sua integralidade.

É o RELATÓRIO. Brasília, 15 de janeiro de 2007. Fábio Martins Faria - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao Relatório do ilustre Conselheiro Fábio Martins Faria. São Paulo, 17 de janeiro de 2007. Edmundo de Paulo.

V O T O

Trata-se de Recurso de Ofício interposto pela Autarquia em face de sua decisão de arquivar o presente feito no que tange a parte das importações citadas na exordial.

De fato, diante da aferição da Autarquia que concluiu pela descaracterização das irregularidades apontadas nessas operações, creio que foi acertada a sua decisão.

Diante do exposto, voto pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se, entretanto, a multa - já ajustada aos novos limites impostos pelo § 2º, do art. 1º da Lei 10.755/03 e pela Circular BACEN 3.308 -,  e que foi aplicada pela Autarquia em relação às operações inquinadas de irregulares, cuja decisão restou definitiva em razão da ausência de recurso voluntário.

É o VOTO. Brasília, 31 de janeiro de 2007. Fábio Martins Faria - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, INTERNATIONAL PAPER EMBALAGENS LTDA.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Fábio Martins Faria, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN
Brasília, 31 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

FÁBIO MARTINS FARIA

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 7922/07:

R E L A T Ó R I O

1.
O caso versa sobre o não pagamento de importações, em infração ao artigo 1º, inciso IV, da Lei nº 9.817/99. Apurados os fatos, o Banco Central do Brasil decidiu inicialmente pela aplicação de pena pecuniária no valor de R$ 1.533,74 em função do não pagamento de importações, mas excluiu as operações em que entendeu descaracterizada a irregularidade. Posteriormente, ante a existência de fatos novos, foi determinado o arquivamento de todo processo. Assim, na forma da regulamentação em vigor, o Banco Central do Brasil recorreu de ofício a este Conselho. 

2.
Em 21 de março de 2003 (fls. 24-26), a ora recorrida foi intimada pelo Banco Central do Brasil a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento das importações relativas a diversas Declarações de Importação (DIs), indicadas em relatório anexo à intimação.

3.
Após apreciar as razões de defesa, o Banco Central do Brasil proferiu sua primeira decisão em 07/02/2006 (fls. 13/132), no sentido de:

(i) arquivar o processo acerca das DIs em que (a) o saldo pendente de aplicação foi regularizado por meio de vinculação, (b) estava amparada por ROF de origem, com pagamento de longo prazo e (c) “o saldo pendente de aplicação é inferior a US$ 10.000,00 e menor que 10% do valor da respectiva DI”;

(ii) aplicar pena de multa à empresa, no valor total de R$ 1.533,74 uma vez que “no que concerne à DI 00/06767081 (fls.123), permanece sem aplicação e não existem contratos (fls.124) igualmente pendentes de aplicação que a ela possam ser aplicados, persistindo as razões que levaram à imposição das multas registradas no sistema”.

4.
Após intimação de decisão em 20/02/2006 (fls. 151-153), a Infoglobo Comunicações Ltda. protocolizou carta em 02/03/2006 apresentando novos esclarecimentos. Esta manifestação motivou nova decisão do Banco Central do Brasil, em 9 de março de 2006, em que a autarquia considerou que se tratava de “fato novo” a alegação da Infoglobo Comunicações Ltda. de que “(...) o CNPJ constante do registro das operações de importação pertence atualmente à Editora Globo Ltda. Por meio da mesma correspondência [protocolizada pela recorrida], ficou consignado ainda que a DI pendente foi objeto de nota de crédito emitida pelo exportador de número 002-00000084, em 09/12/2004, concedendo desconto à Editora Globo no valor exato da pendência (US$ 114.831,59), conforme documentação apensada às fls. 136/151, fato que justificaria o arquivamento da referida DI” (fls. 158-159).

5.
Isto posto, o Banco Central decidiu pelo arquivamento do processo, tendo em vista que foi afastada a ocorrência de irregularidade em relação à  DI 00/06767081. Na forma da legislação vigente, os autos foram encaminhados ao Sr. Procurador da Fazenda Nacional, o qual sustentou a manutenção da decisão autárquica.

É o relatório. São Paulo, 21 de dezembro de 2006. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Visto. Em 30 de dezembro de 2006. Valdecyr Gomes.

V O T O

1.
Entendo que a decisão da autarquia foi acertada, uma vez que, após a apuração dos fatos, não restou caracterizada a irregularidade nas operações constantes da intimação. Nesta medida, na forma sugeria pela Procuradoria da Fazenda Nacional, voto por negar provimento ao recurso de ofício.

É o voto. Brasília, 31 de janeiro de 2007. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro-Relator negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, INFOGLOBO COMUNICAÇÕES LTDA., uma vez que as importações encontram-se regularizadas.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Raul Jorge de Pinho Curro, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN
Brasília, 31 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

MARCOS GALILEU LORENA DUTRA

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 7923/07:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a recolher multa prevista no artigo 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, revogada posteriormente pela Lei 10.755, de novembro de 2003 que, contudo, acolheu em seus artigos 1º a 4º as infrações, multas respectivas e a sistemática de incidência da Lei anterior.

A Autarquia constatou que os saldos inicialmente existentes nas Declarações de Importação – DIs pendentes de aplicação a contrato de câmbio, haviam sido parcialmente regularizadas no prazo legal, descaracterizando assim a infração apontada, sendo indevida a totalidade da multa informada na inicial, motivo pelo qual a indiciada foi condenada apenas parcialmente. No que tange à parte objeto da não condenação a Autoridade autárquica recorreu de ofício ao CRSFN.

A Procuradoria da Fazenda Nacional – PGFN, em parecer prolatado nos autos do presente feito, opinou pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se a decisão recorrida em sua integralidade.

É o RELATÓRIO. Brasília, 15 de janeiro de 2007. Fábio Martins Faria - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Em 16 de janeiro de 2007. Pedro Wilson Carrano Albuquerque.

V O T O

Trata-se de Recurso de Ofício interposto pela Autarquia em face de sua decisão de arquivar o presente feito no que tange a parte das importações citadas na exordial.

De fato, diante da aferição da Autarquia que concluiu pela descaracterização das irregularidades apontadas nessas operações, creio que foi acertada a sua decisão.

Diante disso, voto pelo improvimento do recurso de ofício.

É o VOTO. Brasília, 31 de janeiro de 2007. Fábio Martins Faria - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro-Relator negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, MASSA FALIDA DA UIS INDUSTRIAL LTDA.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Fábio Martins Faria, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN
Brasília, 31 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

FÁBIO MARTINS FARIA

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 7924/07:

R E L A T Ó R I O

1.
O caso versa sobre o não pagamento de importações, em infração ao artigo 1º, inciso IV, da Lei nº 9.817/99. Apurados os fatos, o Banco Central do Brasil decidiu pela aplicação de pena pecuniária no valor de R$ 1.446,96 em função do não pagamento de importações, mas excluiu as operações em que entendeu descaracterizada a irregularidade. Na forma da regulamentação em vigor, o Banco Central do Brasil recorreu de ofício a este Conselho.

2.
Em 19/09/2003 (fls. 01/02), a ora recorrente foi intimada pelo Banco Central do Brasil a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento das importações relativas a diversas Declarações de Importação (DIs), indicadas em relatório anexo à intimação.

3.
Após apreciar as razões de defesa, o Banco Central do Brasil proferiu sua decisão em 23/05/2006 (fls. 198/200), no sentido de:

(i) arquivar o processo acerca das DIs que (a) foram registradas antes de 04/11/2003 no ROF e (b) resultariam em um valor da multa inferior a R$ 1.000,00;

(ii) aplicar pena de multa à empresa, no valor total de R$ 1.446,96, uma vez que não ocorreu o pagamento de importação no prazo regulamentar.

4.
Após intimação em 21/06/2006 (fls. 201/202), a recorrente não apresentou recurso.

5.
Na forma da legislação vigente, os autos foram encaminhados ao Sr. Procurador da Fazenda Nacional, o qual sustentou o improvimento do recurso de ofício.

É o RELATÓRIO. São Paulo, 21 de dezembro de 2006. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao Relatório do Conselheiro Marcos Galileu. Em 3 de janeiro de 2007. Pedro Wilson Carrano de Albuquerque.

V O T O

1.
Entendo que a decisão sob exame foi acertada, uma vez que, após a apuração dos fatos, não restou caracterizada a irregularidade nas operações relativas à decisão de absolvição do Banco Central do Brasil. Nesta medida, na ausência de recurso voluntário, voto por negar provimento ao recurso de ofício, na forma sugeria pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

É o voto. Brasília, 31 de janeiro de 2007. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, ORTHOFIX DO BRASIL LTDA.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Raul Jorge de Pinho Curro, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN
Brasília, 31 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

MARCOS GALILEU LORENA DUTRA

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 7925/07:

R E L A T Ó R I O

1.
O caso versa sobre o não pagamento de importações, em infração ao artigo 1º, inciso IV, da Lei nº 9.817/99. Apurados os fatos, o Banco Central do Brasil decidiu pela aplicação de pena pecuniária no valor de R$ 1.650,15 em função do não pagamento de importações, mas excluiu as operações em que entendeu descaracterizada a irregularidade. Na forma da regulamentação em vigor, somente o Banco Central do Brasil recorreu (de ofício) a este Conselho.

2.
Em 17/05/2002 (fls. 01/05), a ora recorrente foi intimada pelo Banco Central do Brasil a recolher multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento das importações relativas a diversas Declarações de Importação (DIs), indicadas em relatório anexo à intimação.

3.
A indiciada apresentou sua defesa em 16/07/2002 e, em 20/11/2003, enviou uma carta ao Banco Central solicitando cópia dos documentos entregues. Adicionalmente, em 30/06/2004 a autarquia finalizou um extenso levantamento das DIs citadas na intimação. Através dele, concluiu-se que nem todas DIs estavam pendentes de pagamento, não obstante uma parcela ainda permanecer em aberto.

4.
Após apreciar as razões de defesa, o Banco Central do Brasil proferiu sua decisão em 20/03/2006 (fls. 1968/1970), no sentido de:

(i) arquivar o processo acerca da(s) DI(s) (a) que “foi aplicada ao contrato de câmbio (...), excluindo-se a pendência apontada na intimação inicial”; (b)  cujos “saldos pendentes apresentam valores inferiores a US$10.000,00”; (c) que “foram alvo de ROF no prazo legal”; (d) que “foram alvo de perdão de multa , conforme documentos enviados pelos exportadores”; (e) que, segundo “análise da documentação apresentada e das telas do Sisbacen (...) os saldos pendentes decorrem de valoração aduaneira com relação aos preços unitários das mercadorias constantes nas respectivas faturas”; (f) referentes a mercadorias importadas pagas, as quais não foram vinculadas aos respectivos documentos no Siscomex/Importação; (g) cujo” saldo pendente refere-se a desconto concedido pelo exportador, incluído nos parâmetros aceitos de competência do Bacen, independente de manifestação do DECEX” e  (h) cujos “valores pendentes acarretariam multas inferiores a R$ 1.000,00”.

(ii) aplicar pena de multa à empresa, no valor total de R$ 1.650,15,  uma vez que (a) se verificou que alguns contratos de câmbio apontados pela defesa não foram devidamente liquidados, (b) se constatou que não foi registrado um ROF correspondente à prorrogação de prazo de pagamento alegada pela defesa e (c) algumas DIs foram retificadas fora do prazo legal, ainda que tenham sido alvo de ROFs.

5.
Após intimação em 20/03/2006 (fls. 1971/1972), a recorrente não apresentou recurso.

6.
Na forma da legislação vigente, os autos foram encaminhados ao Sr. Procurador da Fazenda Nacional, o qual sustentou a manutenção da punição. Não obstante, no tocante ao recurso de ofício, o parecer foi no sentido do improvimento.

É O RELATÓRIO. São Paulo, 22 de dezembro de 2006. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

De acordo com o relatório. Adiciono apenas que das fls 1998 e 1999 constam correspondência e recibo comprovando o pagamento da multa. Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 2006. Valdecyr Gomes.

V O T O

1.
Entendo que a decisão sob exame foi acertada, uma vez que, após a apuração dos fatos, não restou caracterizada a irregularidade nas operações relativas à decisão de absolvição do Banco Central do Brasil. Nesta medida, na ausência de recurso voluntário, voto por negar provimento ao recurso de ofício, na forma sugeria pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

É o voto. Brasília, 31 de janeiro de 2007. Marcos Galileu Lorena Dutra - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro-Relator negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, DENVER INDUSTRIAL, COMERCIAL, IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Raul Jorge de Pinho Curro, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN
Brasília, 31 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

MARCOS GALILEU LORENA DUTRA

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 7926/07:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a recolher multa prevista no artigo 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, revogada posteriormente pela Lei 10.755, de novembro de 2003 que, contudo, acolheu em seus artigos 1º a 4º as infrações, multas respectivas e a sistemática de incidência da Lei anterior.

A Autarquia constatou que os saldos inicialmente existentes nas Declarações de Importação – DIs pendentes de aplicação a contrato de câmbio, haviam sido parcialmente regularizadas no prazo legal, descaracterizando assim a infração apontada, sendo indevida a totalidade da multa informada na inicial, motivo pelo qual a indiciada foi condenada apenas parcialmente. No que tange à parte objeto da não condenação a Autoridade autárquica recorreu de ofício ao CRSFN.

A Procuradoria da Fazenda Nacional – PGFN, em parecer prolatado nos autos do presente feito, opinou pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se a decisão recorrida em sua integralidade.

É o RELATÓRIO. Brasília, 15 de janeiro de 2007. Fábio Martins Faria - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Visto. Em 17 de janeiro de 2007. Flávio Maia F. dos Santos.

V O T O

Trata-se de Recurso de Ofício interposto pela Autarquia em face de sua decisão de arquivar o presente feito no que tange a parte das importações citadas na exordial.

De fato, diante da aferição da Autarquia que concluiu pela descaracterização das irregularidades apontadas nessas operações, creio que foi acertada a sua decisão.

Diante disso, voto pelo improvimento do recurso de ofício.

É o VOTO. Brasília, 31 de janeiro de 2007. Fábio Martins Faria - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, e nos termos do voto do Conselheiro-Relator negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, WOOD FLOOR PISOS E REVESTIMENTOS LTDA.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Edmundo de Paulo, Fábio Martins Faria, Flávio Maia Fernandes dos Santos, José Augusto de Castro, Marcos Galileu Lorena Dutra, Pedro Wilson Carrano Albuquerque, Rita Maria Scarponi e Valdecyr Maciel Gomes. Presentes o Dr. Sérgio Augusto Guedes Pereira de Souza , Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN
Brasília, 31 de janeiro de 2007.

PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE

Presidente

FÁBIO MARTINS FARIA

Relator

SÉRGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA

Procurador da Fazenda Nacional
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